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SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N° 	/2015 

FL 

12412015  

ONINHO PAIVA 
Vereador 

Dispõe sobre a construção de poços 
artesianos em hospitais da rede pública 
municipal de saúde, e da outras 
providências. 

A Camara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Os hospitais municipais integrantes da rede pública de saúde  serão  providos de 
poços artesianos perfurados no local, a fim de atuar como fonte alternativa  secundária  
de  água,  para todos os fins. 

Art. 2° - A utilização da Agua advinda do pogo local  será  determinada pela sua 
qualidade, avaliada pelos órgãos competentes e nos termos das normas aplicáveis 
espécie. 

Art. 3° - Se não potável, a Agua  extraída  dos poços artesianos  será  utilizada na limpeza, 
saneamento ou outra destinação que substitua a  água  potável e não coloque em risco a 
saúde pública. 

Art. 4° - A perfuração de pogo artesiano  será  precedida do devido estudo técnico de 
viabilidade, com avaliação de vasão e rendimento  hídrico.  

Art. 5° - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° - 0 Poder Executivo  regulamentará  a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar de sua publicação. 

Art. 7° - Esta Lei  entrará  em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 	 _ 
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CAltARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O  Município  de São Paulo abriga hoje em seu território cerca de 

10.886.518 habitantes, e se considerada a regido metropolitana esse número alcançara 

19 milhões de habitantes. 

Essa população é hoje servida por 06 sistemas de abastecimento de água, 

sendo o principal deles o complexo Cantareira, que é integrado por 06 (seis) barragens 

interligadas. 

Esse complexo abastece atualmente cerca de 8,8, milhões de habitantes 

da regido metropolitana, sendo a maior parte no território do  Município  de São Paulo. 

Desde o inicio de 2.014, o sistema vem caminhando para o esgotamento 

devido a um  período  de estiagem prolongado, sem precedentes, que vem assolando o 

norte de Sao Paulo e o sul de Minas Gerais. 

Com isso, a Cidade de São Paulo deparou-se com a inexistência de 

soluções de contingenciamento, devido à sua dependência desse gigantesco sistema de 

abastecimento. 

Dessa forma, o Município  deve tomar precauções acautelatórias para 

evitar que essa contingência atinja os  munícipes, e principalmente os mais vulneráveis, 

que dependem do serviço público municipal de saúde, ou seja, hospitais que não podem 

em  hipótese  alguma suspender seu atendimento, pois quem dele faz uso é 

principalmente a parcela da população que em geral não possui qualquer outra 

alternativa. 

De outro lado, a perfuração de poços artesianos apresenta-se como 

providência viável, tanto do ponto de vista técnico como econômico, uma vez que, 

apesar de custo alto da perfuração, este  será  abatido com o uso sem qualquer outra 

despesa. 

Nesse sentido, o presente projeto visa apresentar uma solução  viável 

técnica e economicamente para evitar a interrupção do atendimento de saúde, dever 
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SAO PAULO 

fundamental do Poder Público, e manter a continuidade desse to importante serviço 

público básico. 

Devido A  relevância e urgência, contamos com o voto favorável  dos 

Nobres Pares para a aprovação de tão importante e urgente medida. 
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PRESIDENTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° PL 01-124 de 2015_, O 

ED;R SALES 
Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

	

Jad 	to Pimenta 

	

Supervisor da Equipe de C 	do Processo Legislativo - SGP.22 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°124/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br ,  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
regula o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1° da Lei n°8.001, 
de 13 de março de 1990, que modificou a Lei n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989; 

- Decreto Federal n° 5.440, de 4 de maio de 2005, que estabelece definições e 
procedimentos sobre o controle de qualidade da água de sistemas de abastecimento e 
institui mecanismos e instrumentos para divulgação de informação ao consumidor 
sobre a qualidade da água para consumo humano; 

- Decreto Federal n° 79.367, de 9 de março de 1977, que dispõe sobre normas e o 
padrão de potabilidade de água e dá outras providências; 

- Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos-CNRH n° 54, de 28 de 
novembro de 2005, que estabelece modalidades, diretrizes e critérios gerais para a 
prática de reuso direto não potável de água; 

- Portaria do Ministério da Saúde n° 2.914, de 12 de dezembro de 2011, que dispõe 
sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para 
consumo humano e seu padrão de potabilidade; 

- NBR 12244:2006 da Associação Brasileira de Normas Técnicas, Poço Tubular -- 
Construção de poço tubular para captação de água subterrânea; 

- NBR 12212:2006 da Associação Brasileira de Normas Técnicas, Poço Tubular — 
Projeto de poço tubular para captação de água subterrânea; 

- Lei Estadual n° 6.134, de 2 de junho de 1988, que dispõe sobre a preservação dos 
depósitos naturais de águas subterrâneas do Estado de São Paulo; 

- Lei Estadual n° 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que estabelece normas de 
orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

- Decreto Estadual n° 32.955, de 7 de fevereiro de 1991, que dispõe sobre a 
preservação dos depósitos naturais e águas subterrâneas do Estado; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0124-15 - pesquisa 
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PROCURADORIA 

- Portaria n° 717, de 12 de dezembro de 1996, do Departamento de Águas e 
Energia Elétrica — DAEE, que disciplina o uso dos recursos hídricos superficiais 
e sUbterrâneos do Estado de São Paulo; 

- Lei Municipal n°11.211, de 20 de maio de 1992, que autoriza o Executivo Municipal a 
celebrar contrato de concessão com a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo — SABESP; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n°13.309, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o reuso de água 
não potável e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.934, de 18 de junho de 2009, que autoriza o Poder Executivo a 
celebrar contratos, convênios ou quaisquer outros tipos de ajustes necessários, 
inclusive convênio de cooperação e contrato de programa, com o Estado de São 
Paulo, a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo — 
ARSESP e a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo — SABESP, 
para as finalidades e nas condições que especifica, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 47.279, de 16 de maio de 2006, que institui o Programa 
Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração Pública Municipal 
Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e sociedades de 
economia mista; 

- PL 822/03, que dispõe sobre a proibição de rebaixamento do lençol freático, da 
lavagem da via pública por particulares, da proibição do uso do subsolo para 
ancoragens, e dá outras providências; 

- PL 277/14, que autoriza o Executivo a criar o Programa Banco de Águas de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 514/14, que dispõe sobre a captação, armazenamento e uso dos recursos 
hídricos do lençol freático utilizados pela construção civil na atividade imobiliária; 

- PL 18/15, que estabelece o Programa de Reaproveitamento de Água de Drenagem 
Subterrânea (PROSUB) e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- PL 61/15, que dispõe sobre o aproveitamento das águas subterrâneas provenientes 
da escavação do solo para a execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, e 
dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 24 de abril de 2015. 

Marce a Falb Giacaglia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 111.393 

ChristiarSifara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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13/04/2015., . 	 L9433 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.433. DE 8 DE JANEIRO DE 1997.  

Mensagem de veto 
inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal 
(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010)  
Regulamento  ' 

Institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 
Constituição Federal, e altera o art. 1° da Lei 
n° 8.001, de 13 de março de 1990, que 
modificou a Lei n° 7.990, de 28 de dezembro 
de 1989. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

CAPÍTULO I 

DOS FUNDAMENTOS 

Art. 1° A Política Nacional de Recursos Hídricos base!a-se nos seguintes fundamentos: 

I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a 
dessedentação de animais; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; 

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder 
Público, dos usuários e das comunidades. 

CAPÍTULO 

DOS OBJETIVOS 

Art. 2° São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - assegurar à atual e às futuras gerações a ne.cessála disponibilidade de água, em padrões de qualidade 
adequados aos respectivos usos; 

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com vistas ao 
desenvolvimento sustentável; 

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso 
inadequado dos recursos naturais. 

CAPITULO III 

^^f","•' ■ 
	 1/13 
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DAS DIRETRIZES GERAIS DE AÇÃO 

Art. 3° Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos: 

I - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de quantidade e qualidade; 

II - a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, demográficas, 
econômicas, sociais e culturais das diversas regiões de País; 

III - a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental; 

IV - a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores usuários e com os 
planejamentos regional, estadual e nacional; 

V - a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo; 

VI - a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas estuarinos e zonas costeiras. 

Art. 4° A União articular-se-á com os Estados tendo em vista o gerenciamento dos recursos hídricos de 
interesse comum. 

CAPITULO IV 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 5° São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - os Planos de Recursos Hídricos; 

II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água; 

III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

V - a compensação a municípios; 

VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

SEÇÃO 1 

DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 6° Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que visam a fundamentar e orientar a 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos. 

Art. 7° Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com horizonte de planejamento 
compatível com o período de implantação de seus programas e projetos e terão o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos; 

II - análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de atividades produtivas e de 
modificações dos padrões de ocupação do solo; 

III - balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em quantidade e qualidade, 
com identificação de conflitos potenciais; 

IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dos recursos hídricos 
disponíveis; 

V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem implantados, para o 
atendimento das metas previstas; 

71' 'A 
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Conselho 	Nacional de Recursos Hídricos; 
III instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais dc Recursos Hídricos c dos 

Comitês de Bacia Hidrográfica;  

pq  
Proc. N°. 	 
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Art. 46. Compete à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos: (Redação 
dada pela Lei 9.984, de 2000)  

I — prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos; 
(Redação dada pela Lei 9.984. de 2000) 

II — revogado; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

III — instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e dos 
Comitês de Bacia Hidrográfica;" (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)  

IV — revogado;" (Redação dada pela Lei 9,984. de 2000) 

✓ — elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual e submetê-los à 
aprovação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

CAPITULO VI 

DAS ORGANIZAÇÕES CIVIS DE RECURSOS HíDRICOS 

Art. 47. São consideradas, para os efeitos desta Lei, organizações civis de recursos hídricos: 

I - consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas; 

II - associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos; 

III - organizações técnicas e de ensino e pesquisa com interesse na área de recursos hídricos; 

IV - organizações não-governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos e coletivos da 
sociedade; 

✓ - outras organizações reconhecidas pelo Conselho Nacional ou pelos Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos. 

Art. 48. Para integrar o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, as organizações civis de recursos 
hídricos devem ser legalmente constituídas. 

TITULO III 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 49. Constitui infração das normas de utilização de recursos hídricos superficiais ou subterrâneos: 

I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga de direito 

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou a utilização 
de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no regime, quantidade ou 
qualidade dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades competentes; 

III - (VETADO) 

IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os mesmos em 
desacordo Com as condições estabelecidas na outorga; 

de uso; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/1eis/19433.htm 	 24/04/2015 
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V - perfurar poços para extração de água subterrânea ou operá-los sem a devida autorização; 

VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos medidos; 

VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos regulamentos administrativos, 
compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou entidades competentes; 

VIII - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades competentes no exercício de suas 
funções. 

Art. 50. Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à execução de obras e 
serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos de domínio ou administração da União, 
ou pelo não atendimento das solicitações feitas, o infrator, a critério da autoridade competente, ficará 
sujeito às seguintes penalidades, independentemente de sua ordem de enumeração: 

I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das irregularidades; 

II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais); 

III - embargo provisório, por prazo determinado, para execução de serviços e obras necessárias ao 
efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de normas referentes ao uso, 
controle, conservação e proteção dos recursos hídricos; 

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor incontinenti, no seu 
antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos dos arts, 58 e 59 do Código de Águas ou 
tamponar os poços de extração de água subterrânea. 

§ 1° Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de abastecimento de água, 
riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer natureza a terceiros, a 
multa a ser aplicada nunca será inferior à metade do valor máximo cominado em abstrato. 

§ 2° No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão cobradas do infrator as 
despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas as medidas previstas nos citados incisos, 
na forma dos arts. 36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de responder pela indenização dos 
danos a que der causa. 

§ 3° Da aplicação das sanções previstas neste título caberá recurso à autoridade administrativa 
competente, nos termos do regulamento. 

§ 4° Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

TITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 51. Os consórcios c associações intcwitinicipais-de bacias hidrográficas mencionados no art. 47 

Art. 51. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos e os Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos 
poderão delegar a organizações sem fins lucrativos relacionadas no art. 47 desta Lei, por prazo 
determinado, o exercício de funções de competência das Agências de Água, enquanto esses organismos 
não estiverem constituídos. (Redação dada pela Lei n° 10.881, de 2004)  

Art. 52. Enquanto não estiver aprovado e regulamentado o Plano Nacional de Recursos Hídricos, a 
utilização dos potenciais hidráulicos para fins de geração de energia elétrica continuará subordinada à 
disciplina da legislação setorial específica. 

Art. 53. O Poder Executivo, no prazo de cento e vinte dias a partir da publicação desta Lei, 
encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a criação das Agências de Água. 

QZ.12, 	 200z./20' 5 
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RF 11.274 Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.440, DE 4 DE MAIO DE 2005.  

Estabelece definições e procedimentos sobre o 
controle de qualidade da água de sistemas de 
abastecimento e institui mecanismos e instrumentos 
para divulgação de informação ao consumidor sobre 
a qualidade da água para consumo humano. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis n 2s  8.078, de 11 de setembro de 1990, 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, e 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Este Decreto estabelece definições e procedimentos sobre o controle de qualidade da água 
de sistemas de abastecimento público, assegurado pelas Leis nos  8.078, de 11 de setembro de 1990, 
8.080, de 19 de setembro de 1990,  e 9.433, de 8 de janeiro de 1997,  e pelo Decreto n°  79.367, de 9 de 
março de 1977,  e institui mecanismos e instrumentos para divulgação de informação ao consumidor sobre 
a qualidade da água para consumo humano, na forma do Anexo - "Regulamento Técnico sobre 
Mecanismos e Instrumentos para Divulgação de Informação ao Consumidor sobre a Qualidade da Água 
para Consumo Humano", de adoção obrigatória em todo o território nacional. 

Art. 22  A fiscalização do cumprimento do disposto no Anexo será exercida pelos órgãos competentes 
dos Ministérios da Saúde, da Justiça, das Cidades, do Meio Ambiente e autoridades estaduais, do Distrito 
Federal, dos Territórios e municipais, no âmbito de suas respectivas competências. 

Parágrafo único. Os órgãos identificados no caput prestarão colaboração recíproca para a 
consecução dos objetivos definidos neste Decreto. 

Art. 32  Os órgãos e as entidades dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios e demais 
pessoas jurídicas, às quais este Decreto se aplica, deverão enviar as informações aos consumidores 
sobre a qualidade da água, nos seguintes prazos: 

I - informações mensais na conta de água, em cumprimento às alíneas "a" e "h" do inciso I do art. 50 
do Anexo,  a partir do dia 5 de junho de 2005; 

II - informações mensais na conta de água, em cumprimento às alíneas "c" e "d" do inciso 1 do art. 50 
do Anexo,  a partir do dia 15 de março de 2006; e 

III - relatório anual até quinze de março de cada ano, ressalvado o primeiro relatório, que terá como 
data limite o dia 1 2  de outubro de 2005. 

Art. 42  O não-cumprimento do disposto neste Decreto e no respectivo Anexo implica infração às Leis 
nos  8.078, de 1990, e 6.437, de 20 de agosto de 1977.  

Art. 52  Fica aprovado, na forma do Anexo a este Decreto, o Regulamento Técnico sobre Mecanismos 
e Instrumentos para Divulgação de Informação ao Consumidor sobre a Qualidade da Água para Consumo 
Humano. 

Art. 62  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de maio de 2005; 184 2  da Independência e 117'2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Humberto Sérgio Costa Lima 
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Marina Silva 
Olivio de Oliveira Dutra 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 05.5.2005 

ANEXO 

REGULAMENTO TÉCNICO SOBRE MECANISMOS E INSTRUMENTOS PARA DIVULGAÇÃO DE 
INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR SOBRE A QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Este Anexo estabelece mecanismos e instrumentos de informação ao consumidor sobre a 
qualidade da água para consumo humano, conforme os padrões de potabilidade estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde. 

Art. 22  Cabe aos responsáveis pelos sistemas e soluções alternativas coletivas de abastecimento de 
água cumprir o disposto neste Anexo. 

Art. 32  A informação prestada ao consumidor sobre a qualidade e características físicas, químicas e 
microbiolÓgicas da água para consumo humano deverá atender ao seguinte: 

I - ser verdadeira e comprovável; 

II - ser precisa, clara, correta, ostensiva e de fácil compreensão, especialmente quanto aos aspectos 
que impliquem situações de perda da potabilidade, de risco à saúde ou aproveitamento condicional da 
água; e 

III - ter caráter educativo, promover o consumo sustentável da água e proporcionar o entendimento 
da relação entre a sua qualidade e a saúde da população. 

CAPITULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 42  Para os fins deste Anexo são adotadas as seguintes definições: 

I - água potável: água para consumo humano cujos parâmetros microbiológicos, físicos, químicos e 
radioativos atendam ao padrão de potabilidade e que não ofereça riscos à saúde; 

II - sistema de abastecimento de água para consumo humano: instalação composta por conjunto de 
obras civis, materiais e equipamentos, destinada à produção e à distribuição canalizada de água potável 
para populações, sob a responsabilidade do poder público, mesmo que administrada em regime de 
concessão ou permissão; 

III - solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano: toda modalidade 
de abastecimento coletivo de água distinta do sistema público de abastecimento de água, incluindo, dentre 
outras, fonte, poço comunitário, distribuição por veículo transportador, instalações condominiais 
horizontais e verticais; 

IV - controle da qualidade da água para consumo humano: conjunto de atividades exercidas de forma 
contínua pelos responsáveis pela operação de sistema ou solução alternativa de abastecimento de água, 
destinadas a verificar se a água fornecida à população é potável, assegurando a manutenção desta 
condição; 

V - vigilância da qualidade da água para consumo humano: conjunto de ações adotadas 
continuamente pela autoridade de saúde pública, para verificar se a água consumida pela população 
atende aos parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde, e avaliar os riscos que os sistemas e as 
soluções alternativas de abastecimento de água representam para a saúde humana; 

VI - sistemas isolados: sistemas que abastecem isoladamente bairros, setores ou localidades; 

.ç 	ernir 	 rn,1 4 -,-,91'11'1G.-91^11^h(,/71nii'lç,r-1,,,,..-, , ,r - ■ çz.z.c ■ '-1, — 	 9z..1(i.19ini'' 
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Folha 	 I I 
Proc. N°. 

VII - sistemas integrados: sistemas que abastecem diversos municípios simultaneamente ou qu. 444:  
mais de uma unidade produtora abastece um único município, bairro, setor ou localidade; Lívia S 	I Naic 	• fagueira 

RF 11.274 

VIII - unidade de informação: área de abrangência do fornecimento de água pelo sistema de 
abastecimento; e 

IX - ligação predial: derivação da água da rede de distribuição que se liga às edificações ou pontos de 
consumo por meio de instalações assentadas na via pública até a edificação. 

CAPITULO III 

DAS INFORMAÇÕES AO CONSUMIDOR 

Art. 52  Na prestação de serviços de fornecimento de água é assegurado ao consumidor, dentre 
outros direitos: 

I - receber nas contas mensais, no mínimo, as seguintes informações sobre a qualidade da água para 
consumo humano: 

a) divulgação dos locais, formas de acesso e contatos por meio dos quais as informações estarão 
disponíveis; 

b) orientação sobre os cuidados necessários em situações de risco à saúde; 

c) resumo mensal dos resultados das análises referentes aos parâmetros básicos de qualidade da 
água; e 

d) características e problemas do manancial que causem riscos à saúde e alerta sobre os possíveis 
danos a que estão sujeitos os consumidores, especialmente crianças, idosos e pacientes de hemodiálise, 
orientando sobre as precauções e medidas corretivas necessárias; 

II - receber do prestador de serviço de distribuição de água relatório anual contendo, pelo menos, as 
seguintes informações: 

a) transcrição dos arts. 6 0 , inciso R e 31 da Lei n °  8.078, de 1990, e referência às obrigações dos 
responsáveis pela operação do sistema de abastecimento de água, estabelecidas em norma do Ministério 
da Saúde e demais legislações aplicáveis; 

b) razão social ou denominação da empresa ou entidade responsável pelo abastecimento de água, 
endereço e telefone; 

c) nome do responsável legal pela empresa ou entidade; 

d) indicação do setor de atendimento ao consumidor; 

e) órgão responsável pela vigilância da qualidade da água para consumo humano, endereço e 
telefone; 

f) locais de divulgação dos dados e informações complementares sobre qualidade da água; 

g) identificação dos mananciais de abastecimento, descrição das suas condições, informações dos 
mecanismos e níveis de proteção existentes, qualidade dos mananciais, fontes de contaminação, órgão 
responsável pelo seu monitoramento e, quando couber, identificação da sua respectiva bacia hidrográfica; 

h) descrição simplificada dos processos de tratamento e distribuição da água e dos sistemas isolados 
e integrados, indicando o município e a unidade de informação abastecida; 

i) resumo dos resultados das análises da qualidade da água distribuída para cada unidade de 
informação, discriminados mês a mês, mencionando por parâmetro analisado o valor máximo permitido, o 
número de amostras realizadas, o número de amostras anômalas detectadas, o número de amostras em 
conformidade com o plano de amostragem estabelecido em norma do Ministério da Saúde e as medidas 
adotadas face às anomalias verificadas; e 

j) particularidades próprias da água do manancial ou do sistema de abastecimento, como presença 
de algas com potencial tóxico, ocorrência de flúor natural no aqüífero subterrâneo, ocorrência sistemática 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/ Ato2004-2006/2005/Decreto/D5440.htm 	24/04/2015 
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de agrotóxicos no manancial, intermitência, dentre outras, e as ações corretivas e preventivas que estão 
sendo adotadas para a sua regularização. 

Art. 62  A conta mensal e o relatório anual deverão trazer esclarecimentos quanto ao significado dos 
parâmetros neles mencionados, em linguagem acessível ao consumidor, observado o disposto no art. 3 °  
deste Anexo.  

Art. 72  A conta mensal e o relatório anual serão encaminhados a cada ligação predial. 

Parágrafo único. No caso de condomínios verticais ou horizontais atendidos por uma mesma ligação 
predial, o fornecedor deverá orientar a administração, por escrito, a divulgar as informações a todos os 
condôminos. 

Art. 82  O relatório anual deverá contemplar todos os parâmetros analisados com freqüência trimestral 
e semestral que estejam em desacordo com os padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde, seguido 
da expressão: "FORA DOS PADRÕES DE POTABILIDADE". 

§ 12 O consumidor deverá ser informado caso não sejam realizadas as análises dos parâmetros 
referidos no caput. 

§ 22  Fica assegurado ao consumidor o acesso aos resultados dos demais parâmetros de qualidade 
de água para consumo humano estabelecidos pelo Ministério da Saúde. 

Art. 92  Os prestadores de serviço de transporte de água para consumo humano, por carros-pipa, 
carroças, barcos, dentre outros, deverão entregar aos consumidores, no momento do fornecimento, no 
mínimo, as seguintes informações: 

I - data, validade e número ou dado indicativo da autorização do Órgão de saúde competente; 

II - identificação, endereço e telefone do órgão de saúde competente; 

III - nome e número de identidade do responsável pelo fornecimento; 

IV - local e data de coleta da água; e 

V - tipo de tratamento e produtos utilizados. 

§ 1 2  Cabe aos órgãos de saúde fornecer formulário padrão onde estarão contidas as informações 
referidas nos incisos I a V. 

§ 22  Os prestadores de serviço a que se refere o caput deverão prover informações aos 
consumidores sobre cor, cloro residual livre, turbidez, pH e coliformes totais, registrados no fornecimento. 

Art. 10. Nas demais formas de soluções alternativas coletivas, as informações referidas no art. 50 
deste Anexo serão veiculadas, dentre outros meios, em relatórios anexos ao boleto de pagamento de 
condomínio, demonstrativos de despesas, boletins afixados em quadros de avisos ou ainda mediante 
divulgação na imprensa local. 

Art. 11. Os responsáveis pelas soluções alternativas coletivas deverão manter registros atualizados 
sobre as características da água distribuída, sistematizados de forma compreensível aos consumidores e 
disponibilizados para pronto acesso e consulta pública. 

CAPITULO IV 

DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO COMPLEMENTARES 

Art. 12. Os responsáveis pelos sistemas de abastecimento devem disponibilizar, em postos de 
atendimento, informações completas e atualizadas sobre as características da água distribuída, 
sistematizadas de forma compreensível aos consumidores. 

Art. 13. A fim de garantir a efetiva informação ao consumidor, serão adotados outros canais de 
comunicação, tais como: informações eletrônicas, ligações telefônicas, boletins em jornal de circulação 
local, folhetos, cartazes ou outros meios disponíveis e de fácil acesso ao consumidor, sem prejuízo dos 
instrumentos estabelecidos no art. 5 °  deste Anexo.  
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ue, 
Art. 14. Os responsáveis pelos sistemas de abastecimento e soluções alternativas colefivas_deve 

comunicar imediatamente à autoridade de saúde pública e informar, de maneira adequadâ-, í ápO*Pulaç"' 
detecção de qualquer anomalia operacional no sistema ou não-conformidade na qualidade Rdá álduà 
tratada, identificada como de risco à saúde, independentemente da adoção das medidas necessárias para 
a correção da irregularidade. 

Parágrafo único. O alerta à população atingida deve contemplar o período que a água estará 
imprópria para consumo e trazer informações sobre formas de aproveitamento condicional da água, logo 
que detectada a ocorrência do problema. 

Art. 15. O responsável pelo sistema de abastecimento de água para consumo humano, ao realizar 
programas de manobras na rede de distribuição, que, excepcionalmente, possam submeter trechos a 
pressões inferiores a atmosférica, deverá comunicar essa ocorrência à autoridade de saúde pública e à 
população que for atingida, com antecedência mínima de setenta e duas horas, bem como informar as 
áreas afetadas e o período de duração da intervenção. 

Parágrafo único. A população deverá ser orientada quanto aos cuidados específicos durante o 
período de intervenção e no retorno do fornecimento de água, de forma a prevenir riscos à saúde. 

Art. 16. Os responsáveis pelos sistemas de abastecimento e soluções alternativas coletivas deverão 
manter mecanismos para recebimento de reclamações referentes à qualidade da água para consumo 
humano e para a adoção das providências pertinentes. 

Parágrafo único. O consumidor deverá ser comunicado, formalmente, por meio de correspondência, 
no prazo máximo de trinta dias, a partir da sua reclamação, sobre as providências adotadas. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. Compete aos órgãos de saúde responsáveis pela vigilância da qualidade da água para 
consumo humano: 

I - manter registros atualizados sobre as características da água distribuída, sistematizados de forma 
compreensível à população e disponibilizados para pronto acesso e consulta pública; 

II - dispor de mecanismos para receber reclamações referentes às características da água, para 
adoção das providências adequadas; 

III - orientar a população sobre os procedimentos em caso de situações de risco à saúde; e 

IV - articular com os Conselhos Nacionais, Estaduais, do Distrito Federal, dos Territórios e Municipais 
de Saúde, Saneamento e Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Comitês de Bacias Hidrográficas e demais 
entidades representativas da sociedade civil atuantes nestes setores, objetivando apoio na implementação 
deste Anexo. 

§ 1 2  Os órgãos de saúde deverão assegurar à população o disposto no art. 14 deste Anexo, exigindo 
maior efetividade, quando necessário, e informar ao consumidor sobre a solução do problema identificado, 
se houver, no prazo máximo de trinta dias, após o registro da reclamação. 

§ 22  No caso de situações de risco à saúde de que trata o inciso III e o § 1 2  deste artigo, os órgãos 
de saúde deverão manter entendimentos com o responsável pelo sistema de abastecimento ou por 
solução alternativa coletiva quanto às orientações que deverão ser prestadas à população por ambas as 
partes. 

Art. 18. Caberão aos Ministérios da Saúde, da Justiça, das Cidades, do Meio Ambiente e às 
autoridades estaduais, municipais, do Distrito Federal e Territórios, o acompanhamento e a adoção das 
medidas necessárias para o cumprimento do disposto neste Anexo. 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5440.htm 	24/04/2015 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N °  79.367, DE 9 DE MARÇO DE 1977. 

Dispõe sobre normas e o padrão de potabilidade de 
água e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da 
Constituição, 

DECRETA: 

Art 1°O Ministério da Saúde, de acordo com o disposto na alínea b, item I, do artigo 1° da Lei n° 
6.229. de 17 de julho de 1975,  elaborará normas e estabelecerá o padrão de potabilidade de água, a 
serem observados em todo o território nacional. 

Art 2° As normas e o padrão a que se refere o artigo anterior serão fixados em portaria do Ministro de 
Estado da Saúde, abrangendo: 

I - Definições. 

II - Características de qualidade de água potável. 

III - Amostragem. 

IV - Método de análise de água. 

Art 3° Os órgãos e entidades dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, responsáveis 
pela operação dos sistemas de abastecimento público, deverão adotar, obrigatoriamente, as normas e o 
padrão de potabilidade estabelecidos pelo Ministério da Saúde. 

Art 4° O Ministério da Saúde, em articulação com as Secretarias de Saúde ou órgãos equivalentes 
dos Estados do Distrito Federal e dos Territórios, exercerá a fiscalização e o controle do exato 
cumprimento das normas e do padrão de que trata este Decreto. 

Art 5° Sempre que ficar comprovada a inobservância das normas e do padrão de potabilidade 
estabelecidos, o Ministério da Saúde deverá comunicar a ocorrência aos órgãos e entidades responsáveis, 
indicando as falhas e as medidas técnicas corretivas. 

Art 6° As Secretarias de Saúde ou órgãos equivalentes, nas suas áreas geográficas, se obrigam a 
manter um registro permanente de informações sobre a qualidade da água dos sistemas de 
abastecimento público, bem como a fornecer ao Ministério da Saúde, de acordo com os critérios por este 
estabelecidos, as informações de que trata este artigo, notificando imediatamente a ocorrência de fato 
epidemiológico que possa estar relacionado com o comprometimento da qualidade de água fornecida. 

Art 7° Os órgãos oficiais de crédito concederão facilidades para obtenção de financiamentos 
destinados à melhoria dos serviços de controle da qualidade de água destinada ao consumo humano, 
observada a legislação pertinente. 

Art 8° O Ministério da Saúde, em colaboração com outros órgãos oficiais ou reconhecidos pelo Poder 
Público, promoverá as medidas necessárias à implementação do dispositivo neste Decreto, inclusive a 
capacitação de recursos humanos. 

Art 9° O Ministério da Saúde, em articulação com outros órgãos e entidades estabelecerá, também, 
normas sanitárias sobre: 

I - Proteção de mananciais. 

II - Serviços de abastecimento público de água. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1970-1979/D79367.htm 	 24/04/2015 
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III - Instalações prediais de água. 

IV - Controle de qualidade de água de sistemas de abastecimento público. 

Art 10. A inobservância deste Decreto e de suas normas complementares sujeitará os dirigentes dos 
Órgãos mencionados no artigo 3 0  às sanções administrativas cabíveis de acordo com o regime jurídico a 
que estejam submetidos. 

Art 11. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 9 de março de 1977; 156° da Independência e 89° da República. 

ERNESTO GEISEL 
Paulo de Almeida Machado 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 10.3.1977 

httD://www.D1ana1to.ov.br/ccivi1  03klec-etor 97O- 979f )79367 '-r~,r 	 24/04/20' 5 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
4/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



Folha 
Proc. N° 

Lívia 	 •ogueirp 
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RESOLUÇÃO N2. 54, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2005 — Estabelece critérios gerais para 
reuso de água potável. 
(publicada no DOU em 09/03/06) 

Estabelece modalidades, diretrizes e critérios 
gerais para a prática de reuso direito não potável 
de água, e dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-CNRH, no uso das 
competências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de 1997 e 9.984, de 
17 de julho de 2000, e pelo Decreto no 4.613, de 11 de março de 2003; 

Considerando que a Lei no 9.433, de 1997, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos-
SINGREH, dá ênfase ao uso sustentável da água; 

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída pelo Decreto de 22 de março de 
2005, cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, 
programas e projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água; 

Considerando a diretriz adotada pelo Conselho Econômico e Social da Organização 
das Nações Unidas-ONU, segundo a qual, a não ser que haja grande disponibilidade, nenhuma 
água de boa qualidade deverá ser utilizada em atividades que tolerem águas de qualidade 
inferior; 

Considerando que o reúso de água se constitui em prática de racionalização e de 
conservação de recursos hídricos, conforme princípios estabelecidos na Agenda 21, podendo 
tal prática ser utilizada como instrumento para regular a oferta e a demanda de recursos 
hídricos; 

Considerando a escassez de recursos hídricos observada em certas regiões do 
território nacional, a qual está relacionada aos aspectos de quantidade e de qualidade; 

Considerando a elevação dos custos de tratamento de água em função da degradação 
de mananciais; 

Considerando que a prática de reúso de água reduz a descarga de poluentes em 
corpos receptores, conservando os recursos hídricos para o abastecimento público e outros 
usos mais exigentes quanto à qualidade; e 

Considerando que a prática de reúso de água reduz os custos associados à poluição e 
contribui para a proteção do meio ambiente e da saúde pública, resolve: 

Art. 1 2  Estabelecer modalidades, diretrizes e critérios gerais que regulamentem e 
estimulem a prática de reúso direto não potável de água em todo o território nacional. 

Art. r Para efeito desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 

I - água residuária: esgoto, água descartada, efluentes líquidos de edificações, 
indústrias, agroindústrias e agropecuária, tratados ou não; 

II - reúso de água: utilização de água residuária; 
III - água de reúso: água residuária, que se encontra dentro dos padrões exigidos para 

sua utilização nas modalidades pretendidas; 
IV - reúso direto de água: uso planejado de água de reúso, conduzida ao local de 

utilização, sem lançamento ou diluição prévia em corpos hídricos superficiais ou subterrâneos; 
V - produtor de água de reúso: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 

que produz água de reúso; 
VI - distribuidor de água de reúso: pessoa física ou jurídica, de direito público ou 

privado, que distribui água de reúso; e 
VII - usuário de água de reúso: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 

que utiliza água de reúso. 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
4/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



Art. 32  O reúso direto não potável de água, para efeito desta Resolução, abrange as 
seguintes modalidades: 

I - reúso para fins urbanos: utilização de água de reúso para fins de irrigação 
paisagística, lavagem de logradouros públicos e veículos, desobstrução de tubulações, 
construção civil, edificações, combate a incêndio, dentro da área urbana; 

II - reúso para fins agrícolas e florestais: aplicação de água de reúso para produção 
agrícola e cultivo de florestas plantadas; 

III - reúso para fins ambientais: utilização de água de reúso para implantação de 
projetos de recuperação do meio ambiente; 

IV - reúso para fins industriais: utilização de água de reúso em processos, atividades e 
operações industriais; e, 

V - reúso na aqüicultura: utilização de água de reúso para a criação de animais ou 
cultivo de vegetais aquáticos. 

§ 1 2As modalidades de reúso não são mutuamente excludentes, podendo mais de uma 
delas ser empregada simultaneamente em uma mesma área. 

§ 29  As diretrizes, critérios e parâmetros específicos para as modalidades de reuso 
definidas nos incisos deste artigo serão estabelecidos pelos órgãos competentes. 

Art. 49  Os órgãos integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos-SINGREH, no âmbito de suas respectivas competências, avaliarão os efeitos sobre os 
corpos hídricos decorrentes da prática do reúso, devendo estabelecer instrumentos 
regulatórios e de incentivo para as diversas modalidades de reúso. 

Art. 52  Caso a atividade de reúso implique alteração das condições das outorgas 
vigentes, o outorgado deverá solicitar à autoridade competente retificação da outorga de direito 
de uso de recursos 
hídricos de modo a compatibilizá-la com estas alterações. 

Art. 62  Os Planos de Recursos Hídricos, observado o exposto no art. 7, inciso IV, da 
Lei no 9.433, de 1997, deverão contemplar, entre os estudos e alternativas, a utilização de 
águas de reúso e seus efeitos sobre a disponibilidade hídrica. 

Art. 72  Os Sistemas de Informações sobre Recursos Hídricos deverão incorporar, 
organizar e tornar disponíveis as informações sobre as práticas de reúso necessárias para o 
gerenciamento dos recursos hídricos. 

Art. 82  Os Comitês de Bacia Hidrográfica deverão: 
I - considerar, na proposição dos mecanismos de cobrança e aplicação dos recursos da 

cobrança, a criação de incentivos para a prática de reúso; e 
II - integrar, no âmbito do Plano de Recursos Hídricos da Bacia, a prática de reúso com 

as ações de saneamento ambiental e de uso e ocupação do solo na bacia hidrográfica. 
Parágrafo único. Nos casos onde não houver Comitês de Bacia Hidrográfica instalados, a 
responsabilidade caberá ao respectivo órgão gestor de recursos hídricos, em conformidade 
com o previsto na legislação pertinente. 

Art. 92  A atividade de reúso de água deverá ser informada, quando requerida, ao órgão 
gestor de recursos hídricos, para fins de cadastro, devendo contemplar, no mínimo: 

I - identificação do produtor, distribuidor ou usuário; 
II - localização geográfica da origem e destinação da água de reúso; 
III - especificação da finalidade da produção e do reúso de água; e 
IV - vazão e volume diário de água de reúso produzida, distribuída ou utilizada. 

Art. 10. Deverão ser incentivados e promovidos programas de capacitação, 
mobilização social e informação quanto à sustentabilidade do reuso, em especial os aspectos 
sanitários e ambientais. 
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Art. 11. O disposto nesta Resolução não exime o produtor, o distribuidor e o usuário da 
água de reuso direto não potável da respectiva licença ambiental, quando exigida, assim como 
do cumprimento das demais obrigações legais pertinentes. 

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

MARINA SILVA 	 JOÃO BOSCO SENRA 
Presidente 	 Secretário-Executivo 
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ADVERTÊNCIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

Ministério da Saúde 
Gabinete do Ministro 

PORTARIA N°2.914, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011 

Dispõe sobre os procedimentos de controle e de 
vigilância da qualidade da água para consumo humano 
e seu padrão de potabilidade. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo 
único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando a Lei o° 6.437, de 20 de agosto de 1977, que configura infrações à legislação sanitária federal e 
estabelece as sanções respectivas; 

Considerando a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; 

Considerando a Lei n°9.433, de 1° de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição e altera 
o art. 1° da Lei n°8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989; 

Considerando a Lei n° 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação de 
consórcios públicos; 

Considerando a Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico, altera as Leis n°s 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e revoga a Lei n°6.528, de 11 de maio de 1978; 

Considerando o Decreto n°79.367, de 9 de março de 1977, que dispõe sobre normas e o padrão de potabilidade 
de água; 

Considerando o Decreto n° 5.440, de 4 de maio de 2005, que estabelece definições e procedimentos sobre o 
controle de qualidade da água de sistemas de abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para divulgação de 
informação ao consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano; e 

Considerando o Decreto n°7.217, de 21 de junho de 2010, que regulamenta a Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 
2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, resolve: 

Art. 1° Esta Portaria dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para 
consumo humano e seu padrão de potabilidade. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2° Esta Portaria se aplica à água destinada ao consumo humano proveniente de sistema e solução alternativa 
de abastecimento de água. 

Parágrafo único. As disposições desta Portaria não se aplicamà água mineral natural, à água natural e às águas 
adicionadas de sais, destinadas ao consumo humano após o envasamento, e a outraságuas utilizadas como matéria-
prima para elaboração de produtos, conforme Resolução (RDC) n° 274, de 22 de setembro de 2005, da Diretoria 
Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

Art. 3° Toda água destinada ao consumo humano, distribuída coletivamente por meio de sistema ou solução 
alternativa coletiva de abastecimento de água, deve ser objeto de controle e vigilância da qualidade da água. 

Art. 4° Toda água destinada ao consumo humano proveniente de solução alternativa individual de abastecimento 
de água, independentemente da forma de acesso da população, está sujeita à vigilância da qualidade da água. 

CAPÍTULO II 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 5° Para os fins desta Portaria, são adotadas as seguintes definições: 

I - água para consumo humano: água potável destinada à ingestão, preparação e produção de alimentos e à higiene pessoal, 
independentemente da sua origem; 

II - água potável: água que atenda ao padrão de potabilidade estabelecido nesta Portaria e que não ofereça riscos à saúde; 

III - padrão de potabilidade: conjunto de valores permitidos como parâmetro da qualidade da água para consumo humano, 
conforme definido nesta Portaria; 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2914_12_12_2011.html 	24/04/2015 
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IV - padrão organoléptico: conjunto de parâmetros caracterizados por provocar estímulos sensoriais que afetam a aceitação 
para consumo humano, mas que não necessariamente implicam riscoà saúde; 

V - água tratada: água submetida a processos físicos, químicos ou combinação destes, visando atender ao padrão de 
potabilidade; 

VI - sistema de abastecimento de água para consumo humano: instalação composta por um conjunto de obras civis, materiais 
e equipamentos, desde a zona de captação até as ligações prediais, destinada à produção e ao fornecimento coletivo de água 
potável, por meio de rede de distribuição; 

VII - solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano: modalidade de abastecimento coletivo 
destinada a fornecer água potável, com captação subterrânea ou superficial, com ou sem canalização e sem rede de 
distribuição; 

VIII - solução alternativa individual de abastecimento deágua para consumo humano: modalidade de abastecimento de água 
para consumo humano que atenda a domicílios residenciais com umaúnica família, incluindo seus agregados familiares; 

IX - rede de distribuição: parte do sistema de abastecimento formada por tubulações e seus acessórios, destinados a distribuir 
água potável, até as ligações prediais; 

X - ligações prediais: conjunto de tubulações e peças especiais, situado entre a rede de distribuição de água e o cavalete, 
este incluído; 

XI - cavalete: kit formado por tubos e conexões destinados à instalação do hidrômetro para realização da ligação de água; 

XII - interrupção: situação na qual o serviço de abastecimento de água é interrompido temporariamente, de forma programada 
ou emergencial, em razão da necessidade de se efetuar reparos, modificações ou melhorias no respectivo sistema; 

XIII - intermitência: é a interrupção do serviço de abastecimento de água, sistemática ou não, que se repete ao longo de 
determinado período, com duração igual ou superior a seis horas em cada ocorrência; 

XIV - integridade do sistema de distribuição: condição de operação e manutenção do sistema de distribuição (reservatório e 
rede) de água potável em que a qualidade da água produzida pelos processos de tratamento seja preservada até as ligações 
prediais; 

XV - controle da qualidade da água para consumo humano: conjunto de atividades exercidas regularmente pelo responsável 
pelo sistema ou por solução alternativa coletiva de abastecimento de água, destinado a verificar se a água fornecida à 
população é potável, de forma a assegurar a manutenção desta condição; 

XVI - vigilância da qualidade da água para consumo humano: conjunto de ações adotadas regularmente pela autoridade de 
saúde pública para verificar o atendimento a esta Portaria, considerados os aspectos socioambientais e a realidade local, para 
avaliar se a água consumida pela população apresenta risco à saúde humana; 

XVII - garantia da qualidade: procedimento de controle da qualidade para monitorar a validade dos ensaios realizados; 

XVIII - recoleta: ação de coletar nova amostra de água para consumo humano no ponto de coleta que apresentou alteração 
em algum parâmetro analítico; e 

XIX - passagem de fronteira terrestre: local para entrada ou saída internacional de viajantes, bagagens, cargas, contêineres, 
veículos rodoviários e encomendas postais. 

CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES 

Seção I 
Das Competências da União 

Art. 6° Para os fins desta Portaria, as competências atribuídasà União serão exercidas pelo Ministério da Saúde e 
entidades a ele vinculadas, conforme estabelecido nesta Seção. 

Art. 7° Compete à Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS): 

I - promover e acompanhar a vigilância da qualidade da água para consumo humano, em articulação com as Secretarias de 
Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e respectivos responsáveis pelo controle da qualidade da água; 

II - estabelecer ações especificadas no Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano 
(VIGIAGUA); 

III - estabelecer as ações próprias dos laboratórios de saúde pública, especificadas na Seção V desta Portaria; 

IV - estabelecer diretrizes da vigilância da qualidade da água para consumo humano a serem implementadas pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, respeitados os princípios do SUS; 

V - estabelecer prioridades, objetivos, metas e indicadores de vigilância da qualidade da água para consumo humano a serem 
pactuados na Comissão Intergestores Tripartite; e 

VI - executar ações de vigilância da qualidade da água para consumo humano, de forma complementar à atuação dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 8° Compete à Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI/MS) executar, diretamente ou mediante 
parcerias, incluída a contratação de prestadores de serviços, as ações de vigilância e controle da qualidade da água 
para consumo humano nos sistemas e soluções alternativas de abastecimento de água das aldeias indígenas. 
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Art. 9° Compete à Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) apoiar as ações de controle da  
para consumo humano proveniente de sistema ou solução alternativa de abastecimento de água para consumo humano, 
em seu âmbito de atuação, conforme os critérios e parâmetros estabelecidos nesta Portaria. 	 ueira 

RF 
Art. 10. Compete à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) exercer a vigilância da qualidad Leidval :g:Ta n 11  ' 74  

nas áreas de portos, aeroportos e passagens de fronteiras terrestres, conforme os critérios e parâmetros estabelecidos 
nesta Portaria, bem como diretrizes específicas pertinentes. 

Seção II 
Das Competências dos Estados 

Art. 11. Compete às Secretarias de Saúde dos Estados: 

I - promover e acompanhar a vigilância da qualidade daágua, em articulação com os Municípios e com os responsáveis pelo 
controle da qualidade da água; 

II - desenvolver as ações especificadas no VIGIAGUA, consideradas as peculiaridades regionais e locais; 

III - desenvolver as ações inerentes aos laboratórios de saúde pública, especificadas na Seção V desta Portaria; 

IV - implementar as diretrizes de vigilância da qualidade daágua para consumo humano definidas no âmbito nacional; 

V - estabelecer as prioridades, objetivos, metas e indicadores de vigilância da qualidade da água para consumo humano a 
serem pactuados na Comissão Intergestores Bipartite; 

VI - encaminhar aos responsáveis pelo abastecimento deágua quaisquer informações referentes a investigações de surto 
relacionadoà qualidade da água para consumo humano; 

VII - realizar, em parceria com os Municípios em situações de surto de doença diarrêica aguda ou outro agravo de 
transmissão fecal-oral, os seguintes procedimentos: 

a) análise microbiológica completa, de modo a apoiar a investigação epidemiológica e a identificação, sempre que possível, 
do gênero ou espécie de microorganismos; 

b) análise para pesquisa de vírus e protozoários, no que couber, ou encaminhamento das amostras para laboratórios de 
referência nacional, quando as amostras clínicas forem confirmadas para esses agentes e os dados epidemiológicos 
apontarem a água como via de transmissão; e 

c) envio das cepas de Escherichia coli aos laboratórios de referência nacional para identificação sorológica; 

VIII - executar as ações de vigilância da qualidade da água para consumo humano, de forma complementar à atuação dos 
Municípios, nos termos da regulamentação do SUS. 

Seção III 
Das Competências dos Municípios 

Art. 12. Compete às Secretarias de Saúde dos Municípios: 

I - exercer a vigilância da qualidade da água em sua área de competência, em articulação com os responsáveis pelo controle 
da qualidade da água para consumo humano; 

II - executar ações estabelecidas no VIGIAGUA, consideradas as peculiaridades regionais e locais, nos termos da legislação 
do SUS; 

III - inspecionar o controle da qualidade da água produzida e distribuída e as práticas operacionais adotadas no sistema ou 
solução alternativa coletiva de abastecimento de água, notificando seus respectivos responsáveis para sanar a(s) 
irregularidade(s) identificada(s); 

IV - manter articulação com as entidades de regulação quando detectadas falhas relativas à qualidade dos serviços de 
abastecimento de água, a fim de que sejam adotadas as providências concernentes a sua área de competência; 

V- garantir informações à população sobre a qualidade daágua para consumo humano e os riscos à saúde associados, de 
acordo com mecanismos e os instrumentos disciplinados no Decreto n° 5.440, de 4 de maio de 2005; 

VI - encaminhar ao responsável pelo sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo 
humano informações sobre surtos e agravos à saúde relacionados à qualidade da água para consumo humano; 

VII - estabelecer mecanismos de comunicação e informação com os responsáveis pelo sistema ou solução alternativa coletiva 
de abastecimento de água sobre os resultados das ações de controle realizadas; 

VIII - executar as diretrizes de vigilância da qualidade daágua para consumo humano definidas no âmbito nacional e estadual; 

IX - realizar, em parceria com os Estados, nas situações de surto de doença diarrêica aguda ou outro agravo de transmissão 
fecaloral, os seguintes procedimentos: 

a) análise microbiológica completa, de modo a apoiar a investigação epidemiológica e a identificação, sempre que possível, 
do gênero ou espécie de microorganismos; 

b) análise para pesquisa de vírus e protozoários, quando for o caso, ou encaminhamento das amostras para laboratórios de 
referência nacional quando as amostras clínicas forem confirmadas para esses agentes e os dados epidenniológicos 
apontarem a água como via de transmissão; e 

c) envio das cepas de Escherichia coli aos laboratórios de referência nacional para identificação sorológica; 
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X - cadastrar e autorizar o fornecimento de água tratada, por meio de solução alternativa coletiva, mediante avaliação e 
aprovação dos documentos exigidos no art. 14 desta Portaria. 

Parágrafo único. A autoridade municipal de saúde pública não autorizará o fornecimento de água para consumo 
humano, por meio de solução alternativa coletiva, quando houver rede de distribuição de água, exceto em situação de 
emergência e intermitência. 

Seção IV 
Do Responsável pelo Sistema ou Solução Alternativa Coletiva 

de Abastecimento de Água para Consumo Humano 

Art. 13. Compete ao responsável pelo sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água para 
consumo humano: 

I - exercer o controle da qualidade da água; 

II - garantir a operação e a manutenção das instalações destinadas ao abastecimento de água potável em conformidade com 
as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e das demais normas pertinentes; 

III - manter e controlar a qualidade da água produzida e distribuída, nos termos desta Portaria, por meio de: 

a) controle operacional do(s) ponto(s) de captação, adução, tratamento, reservação e distribuição, quando aplicável; 

b) exigência, junto aos fornecedores, do laudo de atendimento dos requisitos de saúde estabelecidos em norma técnica da 
ABNT para o controle de qualidade dos produtos químicos utilizados no tratamento de água; 

c) exigência, junto aos fornecedores, do laudo de inocuidade dos materiais utilizados na produção e distribuição que tenham 
contato com a água; 

d) capacitação e atualização técnica de todos os profissionais que atuam de forma direta no fornecimento e controle da 
qualidade da água para consumo humano; e 

e) análises laboratoriais da água, em amostras provenientes das diversas partes dos sistemas e das soluções alternativas 
coletivas, conforme plano de amostragem estabelecido nesta Portaria; 

IV - manter avaliação sistemática do sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água, sob a perspectiva dos 
riscos à saúde, com base nos seguintes critérios: 

a) ocupação da bacia contribuinte ao manancial; 

b) histórico das características das águas; 

c) características físicas do sistema; 

d) práticas operacionais; e 

e) na qualidade da água distribuída, conforme os princípios dos Planos de Segurança da Água (PSA) recomendados pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS) ou definidos em diretrizes vigentes no País; 

V - encaminhar à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios relatórios das análises dos 
parâmetros mensais, trimestrais e semestrais com informações sobre o controle da qualidade da água, conforme o modelo 
estabelecido pela referida autoridade; 

VI - fornecer à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios os dados de controle da 
qualidade da água para consumo humano, quando solicitado; 

VII - monitorar a qualidade da água no ponto de captação, conforme estabelece o art. 40 desta Portaria; 

VIII - comunicar aos órgãos ambientais, aos gestores de recursos hídricos e ao órgão de saúde pública dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios qualquer alteração da qualidade da água no ponto de captação que comprometa a 
tratabilidade da água para consumo humano; 

IX - contribuir com os órgãos ambientais e gestores de recursos hídricos, por meio de ações cabíveis para proteção do(s) 
manancial(ais) de abastecimento(s) e das bacia(s) hidrográfica(s); 

X - proporcionar mecanismos para recebimento de reclamações e manter registros atualizados sobre a qualidade da água 
distribuída, sistematizando-os de forma compreensível aos consumidores e disponibilizando-os para pronto acesso e consulta 
pública, em atendimento às legislações específicas de defesa do consumidor; 

XI - comunicar imediatamente à autoridade de saúde pública municipal e informar adequadamente à população a detecção de 
qualquer risco à saúde, ocasionado por anomalia operacional no sistema e solução alternativa coletiva de abastecimento de 
água para consumo humano ou por não conformidade na qualidade da água tratada, adotando-se as medidas previstas no 
art. 44 desta Portaria; e 

XII - assegurar pontos de coleta de água na saída de tratamento e na rede de distribuição, para o controle e a vigilância da 
qualidade da água. 

Art. 14. O responsável pela solução alternativa coletiva de abastecimento de água deve requerer, junto à 
autoridade municipal de saúde pública, autorização para o fornecimento de água tratada, mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

I - nomeação do responsável técnico habilitado pela operação da solução alternativa coletiva; 
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Proc. N°. 
II - outorga de uso, emitida por órgão competente, quando aplicável; e 

.S z,  III - laudo de análise dos parâmetros de qualidade da água previstos nesta Portaria. 	 Lívia 	o oguoirir 
RF 11.274 

Art. 15, Compete ao responsável pelo fornecimento de água para consumo humano por meio de veiculo 
transportador: 

I - garantir que tanques, válvulas e equipamentos dos veículos transportadores sejam apropriados e de uso exclusivo para o 
armazenamento e transporte de água potável; 

II - manter registro com dados atualizados sobre o fornecedor e a fonte de água; 

III - manter registro atualizado das análises de controle da qualidade da água, previstos nesta Portaria; 

IV - assegurar que a água fornecida contenha um teor mínimo de cloro residual livre de 0,5 mg/L; e 

V - garantir que o veículo utilizado para fornecimento deágua contenha, de forma visível, a inscrição "ÁGUA POTÁVEL" e os 
dados de endereço e telefone para contato. 

Art. 16. A água proveniente de solução alternativa coletiva ou individual, para fins de consumo humano, não 
poderá ser misturada com a água da rede de distribuição. 

Seção V 
Dos Laboratórios de Controle e Vigilância 

Art. 17. Compete ao Ministério da Saúde: 

I - habilitar os laboratórios de referência regional e nacional para operacionalização das análises de‘maior complexidade na 
vigilância da qualidade da água para consumo humano, de acordo com os critérios estabelecidos na Portaria n° 70/SVS/MS, 
de 23 de dezembro de 2004; 

II - estabelecer as diretrizes para operacionalização das atividades analíticas de vigilância da qualidade da água para 
consumo humano; e 

III - definir os critérios e os procedimentos para adotar metodologias analíticas modificadas e não contempladas nas 
referências citadas no art. 22 desta Portaria. 

Art. 18. Compete às Secretarias de Saúde dos Estados habilitar os laboratórios de referência regional e municipal 
para operacionalização das análises de vigilância da qualidade da água para consumo humano. 

Art. 19. Compete às Secretarias de Saúde dos Municípios indicar, para as Secretarias de Saúde dos Estados, 
outros laboratórios de referência municipal para operacionalização das análises de vigilância da qualidade da água para 
consumo humano, quando for o caso. 

Art. 20. Compete aos responsáveis pelo fornecimento deágua para consumo humano estruturar laboratórios 
próprios e, quando necessário, identificar outros para realização das análises dos parâmetros estabelecidos nesta 
Portaria. 

Art. 21. As análises laboratoriais para controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano podem 
ser realizadas em laboratório próprio, conveniado ou subcontratado, desde que se comprove a existência de sistema de 
gestão da qualidade, conforme os requisitos especificados na NBR ISO/IEC 17025:2005. 

Art. 22. As metodologias analíticas para determinação dos parâmetros previstos nesta Portaria devem atender às 
normas nacionais ou internacionais mais recentes, tais como: 

I - Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater de autoria das instituições American Public Health 
Association (APHA), American Water Works Association (AVVWA) e Water Environment Federation (WEF); 

II - United States Environmental Protection Agency (USEPA); 

III - normas publicadas pela International Standartization Organization (IS0); e 

IV - metodologias propostas pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 

CAPíTULO IV 
DAS EXIGÉNCIAS APLICÁVEIS AOS SISTEMAS E SOLUÇÕES 

ALTERNATIVAS COLETIVAS DE ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 

Art. 23. Os sistemas e as soluções alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano devem 
contar com responsável técnico habilitado. 

Art. 24. Toda água para consumo humano, fornecida coletivamente, deverá passar por processo de desinfecção 
ou cloração. 

Parágrafo único. As águas provenientes de manancial superficial devem ser submetidas a processo de filtração. 

Art. 25. A rede de distribuição de água para consumo humano deve ser operada sempre com pressão positiva em 
toda sua extensão. 

Art. 26. Compete ao responsável pela operação do sistema de abastecimento de água para consumo humano 
notificar à autoridade de saúde pública e informar à respectiva entidade reguladora e à população, identificando períodos 
e locais, sempre que houver: 
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I - situações de emergência com potencial para atingir a segurança de pessoas e bens; 

II - interrupção, pressão negativa ou intermitência no sistema de abastecimento; 

III - necessidade de realizar operação programada na rede de distribuição, que possa submeter trechos a pressão negativa; 

IV - modificações ou melhorias de qualquer natureza nos sistemas de abastecimento; e 

V - situações que possam oferecer risco à saúde. 

CAPITULO V 
DO PADRÃO DE POTABILIDADE 

Art. 27. A água potável deve estar em conformidade com padrão microbiológico, conforme disposto no Anexo I e 
demais disposições desta Portaria. 

§ 1° No controle da qualidade da água, quando forem detectadas amostras com resultado positivo para coliformes 
totais, mesmo em ensaios presuntivos, ações corretivas devem ser adotadas e novas amostras devem ser coletadas em 
dias imediatamente sucessivos até que revelem resultados satisfatórios. 

§ 2° Nos sistemas de distribuição, as novas amostras devem incluir no mínimo uma recoleta no ponto onde foi 
constatado o resultado positivo para coliformes totais e duas amostras extras, sendo uma à montante e outra à jusante 
do local da recoleta. 

§ 3° Para verificação do percentual mensal das amostras com resultados positivos de coliformes totais, as 
recoletas não devem ser consideradas no cálculo. 

§ 4° O resultado negativo para coliformes totais das recoletas não anula o resultado originalmente positivo no 
cálculo dos percentuais de amostras com resultado positivo. 

§ 5° Na proporção de amostras com resultado positivo admitidas mensalmente para coliformes totais no sistema 
de distribuição, expressa no Anexo I a esta Portaria, não são tolerados resultados positivos que ocorram em recoleta, 
nos termos do § 1° deste artigo. 

§ 6° Quando o padrão rirricrobiológico estabelecido no Anexo I a esta Portaria for violado, os responsáveis pelos 
sistemas e soluções alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano devem informar à 
autoridade de saúde pública as medidas corretivas tomadas. 

§ 7° Quando houver interpretação duvidosa nas reações típicas dos ensaios analíticos na determinação de 
coliformes totais e Escherichia coli, deve-se fazer a recoleta. 

Art. 28. A determinação de bactérias heterotróficas deve ser realizada como um dos parâmetros para avaliar a 
integridade do sistema de distribuição (reservatório e rede). 

§ 1° A contagem de bactérias heterotróficas deve ser realizada em 20% (vinte por cento) das amostras mensais 
para análise de coliformes totais nos sistemas de distribuição (reservatório e rede). 

§ 2° Na seleção dos locais para coleta de amostras devem ser priorizadas pontas de rede e locais que alberguem 
grupos populacionais de risco à saúde humana. 

§ 3° Alterações bruscas ou acima do usual na contagem de bactérias heterotróficas devem ser investigadas para 
identificação de irregularidade e providências devem ser adotadas para o restabelecimento da integridade do sistema de 
distribuição (reservatório e rede), recomendando-se que não se ultrapasse o limite de 500 UFC/mL. 

Art. 29. Recomenda-se a inclusão de monitoramento de vírus entéricos no(s) ponto(s) de captação de água 
proveniente(s) de manancial(is) superficial(is) de abastecimento, com o objetivo de subsidiar estudos de avaliação de 
risco microbiológico. 

Art. 30. Para a garantia da qualidade microbiológica da água, em complementação às exigências relativas aos 
indicadores microbiológicos, deve ser atendido o padrão de turbidez expresso no Anexo II e devem ser observadas as 
demais exigências contidas nesta Portaria. 

§ 1° Entre os 5% (cinco por cento) dos valores permitidos de turbidez superiores ao VMP estabelecido no Anexo II 
a esta Portaria, para água subterrânea com desinfecção, o limite máximo para qualquer amostra pontual deve ser de 5,0 
uT, assegurado, simultaneamente, o atendimento ao VMP de 5,0 uT em toda a extensão do sistema de distribuição 
(reservatório e rede). 

§ 2° O valor máximo permitido de 0,5 uT para água filtrada por filtração rápida (tratamento completo ou filtração 
direta), assim como o valor máximo permitido de 1,0 uT para água filtrada por filtração lenta, estabelecidos no Anexo II 
desta Portaria, deverão ser atingidos conforme as metas progressivas definidas no Anexo III a esta Portaria. 

§ 3° O atendimento do percentual de aceitação do limite de turbidez, expresso no Anexo li a esta Portaria, deve 
ser verificado mensalmente com base em amostras, preferencialmente no efluente individual de cada unidade de 
filtração, no mínimo diariamente para desinfecção ou filtração lenta e no mínimo a cada duas horas para filtração rápida. 

Art. 31. Os sistemas de abastecimento e soluções alternativas coletivas de abastecimento de água que utilizam 
mananciais superficiais devem realizar monitoramento mensal de Escherichia coli no(s) ponto(s) de captação de água. 

§ 1° Quando for identificada média geométrica anual maior ou igual a 1.000 Escherichia coli/100mL deve-se 
realizar monitoramento de cistos de Giardia spp. e oocistos de Cryptosporidium spp. no(s) ponto(s) de captação de água. 

§ 2° Quando a média aritmética da concentração de oocistos de Cryptosporidium spp. for maior ou igual a 3,0 
oocistos/L no(s) pontos(s) de captação de água, recomenda-se a obtenção de efluente em filtração rápida com valor de 
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5 p r-s" 
turbidez menor ou igual a 0,3 uT em 95% (noventa e cinco por cento) das amostras mensais ou uso de prõknso d 
desinfecção que comprovadamente alcance a mesma eficiência de remoção de oocistos de Cryptosporidiumapp 

Lívv.é.: 
3° Entre os 5% (cinco por cento) das amostras que podem apresentar valores de turbidez superiores ao VIYIP 

estabelecido no § 2° do art. 30 desta Portaria, o limite máximo para qualquer amostra pontual deve ser menor ou igual a 
1,0 uT, para filtração rápida e menor ou igual a 2,0 uT para filtração lenta. 

§ 4° A concentração média de oocistos de Cryptosporidium spp. referida no § 2° deste artigo deve ser calculada 
considerando um número minino de 24 (vinte e quatro) amostras uniformemente coletadas ao longo de um período 
mínimo de um ano e máximo de dois anos. 

Art. 32. No controle do processo de desinfecção da água por meio da cloração, cloraminação ou da aplicação de 
dióxido de cloro devem ser observados os tempos de contato e os valores de concentrações residuais de desinfetante 
na saída do tanque de contato expressos nos Anexos IV, V e VI a esta Portaria. 

§ 1° Para aplicação dos Anexos IV, V e VI deve-se considerar a temperatura média mensal da água. 

§ 2° No caso da desinfecção com o uso de ozônio, deve ser observado o produto concentração e tempo de 
contato (CT) de 0,16 mg.min/L para temperatura média da água igual a 15°C. 

§ 3° Para valores de temperatura média da água diferentes de 15° C, deve-se proceder aos seguintes cálculos: 

I - para valores de temperatura média abaixo de 15°C: duplicar o valor de CT a cada decréscimo de 10°C. 

II - para valores de temperatura média acima de 15°C: dividir por dois o valor de CT a cada acréscimo de 10°C. 

§ 4° No caso da desinfecção por radiação ultravioleta, deve ser observada a dose mínima de 1,5 mJ/cm2para 0,5 
log de inativação de cisto de Giardia spp. 

Art. 33. Os sistemas ou soluções alternativas coletivas de abastecimento de água supridas por manancial 
subterrâneo com ausência de contaminação por Escherichia coli devem realizar cloração da água mantendo o residual 
mínimo do sistema de distribuição (reservatório e rede), conforme as disposições contidas no art. 34 a esta Portaria. 

§ 1° Quando o manancial subterrâneo apresentar contaminação por Escherichia coli, no controle do processo de 
desinfecção da água, devem ser observados os valores do produto de concentração residual de desinfetante na saída 
do tanque de contato e o tempo de contato expressos nos Anexos IV, V e VI a esta Portaria ou a dose mínima de 
radiação ultravioleta expressa no § 4° do art. 32 a desta Portaria. 

§ 2° A avaliação da contaminação por Escherichia coli no manancial subterrâneo deve ser feita mediante coleta 
mensal de uma amostra de água em ponto anterior ao local de desinfecção. 

§ 3° Na ausência de tanque de contato, a coleta de amostras de água para a verificação da presença/ausência de 
coliformes totais em sistemas de abastecimento e soluções alternativas coletivas de abastecimento de águas, supridas 
por manancial subterrâneo, deverá ser realizada em local à montante ao primeiro ponto de consumo. 

Art. 34. É obrigatória a manutenção de, no mínimo, 0,2 mg/L de cloro residual livre ou 2 mg/L de cloro residual 
combinado ou de 0,2 rng/L de dióxido de cloro em toda a extensão do sistema de distribuição (reservatório e rede). 

Art. 35. No caso do uso de ozônio ou radiação ultravioleta como desinfetante, deverá ser adicionado cloro ou 
dióxido de cloro, de forma a manter residual mínimo no sistema de distribuição (reservatório e rede), de acordo com as 
disposições do art. 34 desta Portaria. 

Art. 36. Para a utilização de outro agente desinfetante, além dos citados nesta Portaria, deve-se consultar o 
Ministério da Saúde, por intermédio da SVS/MS. 

Art. 37. A água potável deve estar em conformidade com o padrão de substâncias químicas que representam 
risco à saúde e cianotoxinas, expressos nos Anexos VII e VIII e demais disposições desta Portaria. 

§ 1° No caso de adição de flúor (fluoretação), os valores recomendados para concentração de íon fluoreto devem 
observar a Portaria n° 635/GM/MS, de 30 de janeiro de 1976, não podendo ultrapassar o VMP expresso na Tabela do 
Anexo VII a esta Portaria. 

§ 2° As concentrações de cianotoxinas referidas no Anexo VIII a esta Portaria devem representar as contribuições 
da fração intracelular e da fração extracelular na amostra analisada. 

§ 3° Em complementação ao previsto no Anexo VIII a esta Portaria, quando for detectada a presença de gêneros 
potencialmente produtores de cilindrospermopsinas no monitoramento de cianobactérias previsto no § 1° do art. 40 desta 
Portaria, recomenda-se a análise dessas cianotoxinas, observando o valor máximo aceitável de 1,0 ug/L. 

§ 4° Em complementação ao previsto no Anexo VIII a esta Portaria, quando for detectada a presença de gêneros 
de cianobactérias potencialmente produtores de anatoxina-a(s) no monitoramento de cianobactérias previsto no § 1° do 
art. 40 a esta Portaria, recomenda-se a análise da presença desta cianotoxina. 

Art. 38. Os níveis de triagem que conferem potabilidade da água do ponto de vista radiológico são valores de 
concentração de atividade que não excedem 0,5 Bq/L para atividade alfa total e 1Bq/L para beta total. 

Parágrafo único. Caso os níveis de triagem citados neste artigo sejam superados, deve ser realizada análise 
específica para os radionuclídeos presentes e o resultado deve ser comparado com os níveis de referência do Anexo IX 
desta Portaria. 

Art. 39. A água potável deve estar em conformidade com o padrão organoléptico de potabilidade expresso no 
Anexo X a esta Portaria. 

u 
11.274 
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§ 10 Recomenda-se que, no sistema de distribuição, o pH da água seja mantido na faixa de 6,0 a 9,5. 

§ 2° Recomenda-se que o teor máximo de cloro residual livre em qualquer ponto do sistema de abastecimento 
seja de 2 mg/L. 

§ 3° Na verificação do atendimento ao padrão de potabilidade expresso nos Anexos VII, VIII, IX e X, eventuais 
ocorrências de resultados acima do VMP devem ser analisadas em conjunto com o histórico do controle de qualidade da 
água e não de forma pontual. 

§ 4° Para os parâmetros ferro e manganês são permitidos valores superiores ao VMPs estabelecidos no Anexo X 
desta Portaria, desde que sejam observados os seguintes critérios: 

I - os elementos ferro e manganês estejam complexados com produtos químicos comprovadannente de baixo risco à saúde, 
conforme preconizado no art. 13 desta Portaria e nas normas da ABNT; 

II - os VMPs dos demais parâmetros do padrão de potabilidade não sejam violados; e 

III - as concentrações de ferro e manganês não ultrapassem 2,4 e 0,4 mg/L, respectivamente. 

§ 5° O responsável pelo sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água deve encaminhar à 
autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios informações sobre os produtos químicos 
utilizados e a comprovação de baixo risco à saúde, conforme preconizado no art. 13 e nas normas da ABNT. 

CAPITULO VI 
DOS PLANOS DE AMOSTRAGEM 

Art. 40. Os responsáveis pelo controle da qualidade da água de sistemas ou soluções alternativas coletivas de 
abastecimento deágua para consumo humano, supridos por manancial superficial e subterrâneo, devem coletar 
amostras semestrais da água bruta, no ponto de captação, para análise de acordo com os parâmetros exigidos nas 
legislações específicas, com a finalidade de avaliação de risco à saúde humana. 

§ 1° Para minimizar os riscos de contaminação da água para consumo humano com cianotoxinas, deve ser 
realizado o monitoramento de cianobactérias, buscando-se identificar os diferentes gêneros, no ponto de captação do 
manancial superficial, de acordo com a Tabela do Anexo XI a esta Portaria, considerando, para efeito de alteração da 
frequência de monitoramento, o resultado da última amostragem. 

§ 2° Em complennentação ao monitorannento do Anexo XI a esta Portaria, recomenda-se a análise de clorofila-a no 
manancial, com frequência semanal, como indicador de potencial aumento da densidade de cianobactérias. 

§ 3° Quando os resultados da análise prevista no § 2° deste artigo revelarem que a concentração de clorofila-a em 
duas semanas consecutivas tiver seu valor duplicado ou mais, deve-se proceder nova coleta de amostra para 
quantificação de cianobactérias no ponto de captação do manancial, para reavaliação da frequência de amostragem de 
cianobactérias. 

§ 4° Quanto a densidade de cianobactérias exceder 20.000 células/mi, deve-se realizar análise de cianotoxinas na 
água do manancial, no ponto de captação, com frequência semanal. 

§ 5° Quando as concentrações de cianotoxinas no manancial forem menores que seus respectivos VMPs para 
água tratada, será dispensada análise de cianotoxinas na saída do tratamento de que trata o Anexo XII a esta Portaria. 

§ 6° Em função dos riscos à saúde associados às cianotoxinas, é vedado o uso de algicidas para o controle do 
crescimento de microalgas e cianobactérias no manancial de abastecimento ou qualquer intervenção que provoque a 
lise das células. 

§ 7° As autoridades ambientais e de recursos hídricos definirão a regulamentação das excepcionalidades sobre o 
uso de algicidas nos cursos d'água superficiais. 

Art. 41. Os responsáveis pelo controle da qualidade da água de sistema e solução alternativa coletiva de 
abastecimento de água para consumo humano devem elaborar e submeter para análise da autoridade municipal de 
saúde pública, o plano de amostragem de cada sistema e solução, respeitando os planos mínimos de amostragem 
expressos nos Anexos XI, XII, XIII e XIV. 

§ 1° A amostragem deve obedecer aos seguintes requisitos: 

I - distribuição uniforme das coletas ao longo do período; e 

II - representatividade dos pontos de coleta no sistema de distribuição (reservatórios e rede), combinando critérios de 
abrangência espacial e pontos estratégicos, entendidos como: 

a) aqueles próximos a grande circulação de pessoas: terminais rodoviários, terminais ferroviários entre outros; 

b) edifícios que alberguem grupos populacionais de risco, tais como hospitais, creches e asilos; 

c) aqueles localizados em trechos vulneráveis do sistema de distribuição como pontas de rede, pontos de queda de pressão, 
locais afetados por manobras, sujeitos à intermitência de abastecimento, reservatórios, entre outros; e 

d) locais com sistemáticas notificações de agravos à saúde tendo como possíveis causas os agentes de veiculação hídrica. 

§ 2° No número mínimo de amostras coletadas na rede de distribuição, previsto no Anexo XII, não se incluem as 
amostras extras (recoletas). 

§ 3° Em todas as amostras coletadas para análises microbiológicas, deve ser efetuada medição de turbidez e de 
cloro residual livre ou de outro composto residual ativo, caso o agente desinfetante utilizado não seja o cloro. 
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§ 4° Quando detectada a presença de cianotoxinas na água tratada, na saída do tratamento, será obrigatkj, a 

-. comunicação imediata às clínicas de hemodiálise e às indústrias de injetáveis. 	 Lívia Sr , nrn-<o o ueire  
R F 11.274 

§ 5° O plano de amostragem para os parâmetros de agrotóxicos deverá considerar a avaliação dos seus usos na 
bacia hidrográfica do manancial de contribuição, bem como a sazonalidade das culturas. 

§ 6° Na verificação do atendimento ao padrão de potabilidade expressos nos Anexos VII, VIII, IX e X a esta 
Portaria, a detecção de eventuais ocorrências de resultados acima do VMP devem ser analisadas em conjunto com o 
histórico do controle de qualidade da água. 

§ 7° Para populações residentes em áreas indígenas, populações tradicionais, dentre outras, o plano de 
amostragem para o controle da qualidade da água deverá ser elaborado de acordo com as diretrizes específicas 
aplicáveis a cada situação. 

CAPÍTULO VII 
DAS PENALIDADES 

Art. 42. Serão aplicadas as sanções administrativas previstas na Lei n° 6.437, de 20 de agosto de 1977, aos 
responsáveis pela operação dos sistemas ou soluções alternativas de abastecimento deágua que não observarem as 
determinações constantes desta Portaria, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis. 

Art. 43. Cabe ao Ministério da Saúde, por intermédio da SVS/MS, e às Secretarias de Saúde dos Estados, do 
Distrito Federal dos Municípios, ou órgãos equivalentes, assegurar o cumprimento desta Portaria. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. Sempre que forem identificadas situações de risco à saúde, o responsável pelo sistema ou solução 
alternativa coletiva de abastecimento de água e as autoridades de saúde pública devem, em conjunto, elaborar um plano 
de ação e tomar as medidas cabíveis, incluindo a eficaz comunicação à população, sem prejuízo das providências 
imediatas para a correção da anormalidade. 

Art. 45. É facultado ao responsável pelo sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água solicitar 
à autoridade de saúde pública a alteração na frequência mínima de amostragem de parâmetros estabelecidos nesta 
Portaria, mediante justificativa fundamentada. 

Parágrafo único. Uma vez formulada a solicitação prevista no caput deste artigo, a autoridade de saúde pública 
decidirá no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, com base em análise fundamentada no histórico mínimo de dois anos 
do controle da qualidade da água, considerando os respectivos planos de amostragens e de avaliação de riscos à 
saúde, da zona de captação e do sistema de distribuição. 

Art. 46. Verificadas características desconformes com o padrão de potabilidade da água ou de outros fatores de 
risco à saúde, conforme relatório técnico, a autoridade de saúde pública competente determinará ao responsável pela 
operação do sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano que: 

I - amplie o número mínimo de amostras; 

II - aumente a frequência de amostragem; e 

III - realize análises laboratoriais de parâmetros adicionais. 

Art. 47. Constatada a inexistência de setor responsável pela qualidade da água na Secretaria de Saúde dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, os deveres e responsabilidades previstos, respectivamente, nos arts. 11 e 
12 desta Portaria serão cumpridos peloórgão equivalente. 

Art. 48. O Ministério da Saúde promoverá, por intermédio da SVS/MS, a revisão desta Portaria no prazo de 5 
(cinco) anos ou a qualquer tempo. 

Parágrafo único. Os órgãos governamentais e não governamentais, de reconhecida capacidade técnica nos 
setores objeto desta regulamentação, poderão requerer a revisão desta Portaria, mediante solicitação justificada, sujeita 
a análise técnica da SVS/MS. 

Art. 49. Fica estabelecido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de publicação 
desta Portaria, para que os órgãos e entidades sujeitos à aplicação desta Portaria promovam as adequações 
necessárias ao seu cumprimento, no que se refere ao monitoramento dos parâmetros gosto e odor, saxitoxina, cistos de 
Giardia spp. e oocistos de Cryptosporidium spp. 

§ 1° Para o atendimento ao valor máximo permitido de 0,5 uT para filtração rápida (tratamento completo ou 
filtração direta), fica estabelecido o prazo de 4 (quatro) anos para cumprimento, contados da data de publicação desta 
Portaria, mediante o cumprimento das etapas previstas no § 20 do art. 30 desta Portaria. 

§ 2° Fica estabelecido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de publicação 
desta Portaria, para que os laboratórios referidos no art. 21 desta Portaria promovam as adequações necessárias para a 
implantação do sistema de gestão da qualidade, conforme os requisitos especificados na NBR ISO/IEC 17025:2005. 

§ 3° Fica estabelecido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de publicação 
desta Portaria, para que os órgãos e entidades sujeitos à aplicação desta Portaria promovam as adequações 
necessárias no que se refere ao monitoramento dos parâmetros que compõem o padrão de radioatividade expresso no 
Anexo VIII a esta Portaria. 

Art. 50. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão adotar as medidas necessárias ao fiel 
cumprimento desta Portaria. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2914_12_12_2011.html 	24/04/2015 
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Art. 51. Ao Distrito Federal competem as atribuições reservadas aos Estados e aos Municípios. 

Art. 52. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 53. Fica revogada a Portaria n° 518/GM/MS, de 25 de março de 2004, publicada no Diário Oficial da União, 
Seção 1, do dia 26 seguinte, página 266. 

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA 

ANEXOS  

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

ç. cç R 	 (71^C 
	

90' 1 	 7L/0L120 5 
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Norma Técnica 

Código ABNT NBR 12244:2006 

 

Prod 

   

Código Secundário t ABNTiNB 1290 

Data de Publicação 131r01572006 

Válida a partir de 	00r0412006 

1r1L1-11 ° Poço 'brindar - Construção de poço tubular pura captação de água subterrânea 

Titulo I obutur i.r vsens 

Nota de Titulo 

Comitê : ABNTICB-177 Saneamento Básico 

N 5  de Páginas : '10 

Status Em Vigor 

idioma : Português 

Organismo : ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 

Preço (RS) t 52,00 

Objetivo t Está Norma Soa os requisitos exigiveis na construção de peço tubular para captação de ág 

estabelecendo procedimentos técnicos para o acesso seguro aos mananciais subterrâneos objetivando a extração de 

água de forrna eficiente e sustentavei. 

1 CURSOS (0 itu 

PUBLICAÇÕES,  

COMPRAR CONTINUAR 
PESQUISANDO 

VISUALIZE 
ANTES DE COMPRAR 

eximicao,uu 01101 

Normas Necessárias para a aplicação da ABNT NBR 12244:2006 

ABNT 9E30 12212:2000 

API 31 A -101997 

IC 	N 

93 025 - Sistemas publ-cou lle abastecimento de agi 

Venda 	1 	 0 	644 3017.3652 ateridimento.sp@abritorg.br  
iliformaçõ 	Cursos: Capacitai:ao 01)2544-1722 oursosirepabrilorg.im 

Informaciies técnica. 	e ■10,711a5: C1T (11)5017-3505 1 3017-5546 eitigabrit.ore.bi  
InsCatação Visualizadoi :(I1) 3017-5657 r13017•5521 seporiegabie.ore.br  

Copyiiritil 2015C- Associação Brasileira do Normas Técnicas 

http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=003245 	 24/04/2015 
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MI Norma Técnica 

Código ABNT NBR 12212:2006 

Código Secundário : ABNTINB 588 

Data de Publicação .31032305 

Válida a partir de : 3010412006 

Titula Poço tubular. Projeto de poço tubular para captação de agua subterrânea 
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13/04/2015 	 Lei rf 6.134, de 02/06/1988 ( Lei 6134/88) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 6.134, de 02/06/1988 

• Texto da Norma à Diário Oficiai 

Ementa 

Dispõe sobre a preservação dos depósitos naturais de águas subterrâneas do Estado de São Paulo. 
Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 376/1987  - Aloysio Nunes Ferreira 	 Executivo 
Fonte 	 Republicação 
DOE-I 03/06/88, p.1  

Situação Atual ,. 

Sem revogação expressa 
Regulamentações,- 
• Decreto n° 32.955 de 07/02/1991  

Regulamenta a Lei n° 6134, de 1988 (DOE-I 08/02/91, p.7) 

Observações,  

tà Resolução Conjunta SMA/SERHS n° 3 de 21/06/2006 
Dispõe sobre procedimentos integrados para controle e vigilância e soluções 
alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano 
proveniente de mananciais subterrâneos (DOE- 1 24/06/2006, p 34) 
Portaria SHRSO/DAEE n° 717 de 12/12/1996 
Art.1° - Ficam aprovados a Norma e os Anexos I a XVIII, ...na forma da Lei rf  
6134. de 1988, ... regulamentada pelo Decreto n° 32955, de 1991 (DOE-I  
13/12/96, p 23/35) 

Portaria SRHSO/DAEE n° 187 de 16/05/1996 
Artigo1° - Ficam aprovados a Norma e os Anexos I a XVII,...na formas das Leis 
nos 7663, de 1991, 6134, de 1988 e do Decreto n° 32955, de 1991  (DOE - I  
17/05/96, p43) 

Indexadores,  

MEIO AMBIENTE / PRESERVAÇÃO AMBIENTAL / RECURSOS HÍDRICOS / ÁGUAS SUBTERRÂNEAS / 
AQÜÍFERO 

Tema,  

Meio Ambiente 
Saneamento 

http://www.al.sp.gov.br/normatimpressaonIc1=25548&verimvtrue 	 1/1 
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Foh 	 
PI 	N°. 

-,ogu :ra 
RF 11.274 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

 

LEI N. 6.134, DE 2 DE JUNHO DE 1988 

Dispõe sobre a preservação dos depósitos naturais de águas subterrâneas do Estado de 
São Paulo e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1. 0  - Sem prejuízo do disposto na legislação específica vigente, a preservação dos 

ailepósitos naturais de águas subterrâneas do Estado de São Paulo reger-se-á pelas 
nisposições desta lei e regulamentos dela decorrentes. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei são consideradas subterrâneas as águas que 
ocorram natural ou artificialmente no subsolo, de forma suscetível de extração e utilização 
pelo homem. 
Artigo 2.° - Nos regulamentos e normas decorrentes desta lei serão sempre levados em 
conta a interconexão entre as águas subterrâneas e superficiais e as interações observadas 
no ciclo hidrológico. 
Artigo 3.0  - Vetado. 
Artigo 4.0  - As águas subterrâneas deverão ter programa permanente de preservação e 
conservação, visando ao seu melhor aproveitamento. 
§ 1.0  - A preservação e conservação dessas águas implicam em uso racional, aplicação de 
medidas contra a sua poluição e manutenção do seu equilíbrio físico, químico e biológico 
em relação aos demais recursos naturais. 
§ 2.° - Os órgãos estaduais competentes manterão serviços indispensáveis à avaliação dos 
recursos hídricos do subsolo, fiscalizarão sua exploração e adotarão medidas contra a 
ontami n a ção dos aqüíferos e deterioração das águas subterrâneas. 
3•0 - Para os efeitos desta lei, considera-se poluição qualquer alteração das propriedades 

físicas, químicas e biológicas das águas subterrâneas, que possa ocasionar prejuízo à 
saúde, à segurança e ao bem-estar das populações, comprometer o seu uso para fins 
agropecuários, industriais, comerciais e recreativos e causar danos à fauna e flora naturais. 
Artigo 5.° - Os resíduos líquidos, sólidos ou gasosos, provenientes de atividades 
agropecuárias, industriais, comerciais ou de qualquer outra natureza, só poderão ser 
conduzidos ou lançados de forma a não poluírem as águas subterrâneas. 
Parágrafo único - A descarga de poluente, tais como águas ou refugos industriais, que 
possam degradar a qualidade da água subterrânea, e o descumprimento das demais 
determinações desta lei e regulamentos decorrentes sujeitarão o infrator às penalidades 
previstas na legislação ambiental, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
Artigo 6.° - A implantação de distritos industriais e de grandes projetos de irrigação, 
colonização e outros, que dependam da utilização de águas subterrâneas, deverá ser 
precedida de estudos hidrogeológicos para a avaliação das reservas e do potencial dos 
recursos hídricos e para o correto dimensionamento do abastecimento, sujeitos à aprovação 
pelos órgãos competentes, na forma a ser estabelecida em regulamento. 
Parágrafo único - As disposições do Artigo 5.° e seu parágrafo único deverão ser 
atendidas pelos estudos citados no "capurdeste artigo. 
Artigo 7.° - Se no interesse da preservação, conservação e manutenção do equilíbrio 

http://www.al.sp.gov.br/repositoridlegislacao/lei/1988/1ei-6134-02.06.1988.html 	 1/2 
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natural das águas subterrâneas, dos serviços públicos de abastecimento de água, ou por 
motivos geotécnicos ou ecológicos, se fizer necessário restringir a captação e o uso dessas 
águas, os órgãos de controle ambiental e de recursos hídricos poderão delimitar áreas 
destinadas ao seu controle. 
Artigo 8.° - Os poços jorrantes deverão ser dotados de dispositivos adequados para evitar 
desperdícios, ficando passíveis de sanção os seus responsáveis que não tomarem 
providências nesse sentido. 
Parágrafo único - Os poços abandonados e as perfurações realizadas para outros fins, que 
não a extração de água, deverão ser adequadamente tamponados, de forma a evitar 
acidentes, contaminação ou poluição dos aqüíferos. 
Artigo 9• 0  - Sempre que necessário o Poder Público instituirá áreas de proteção aos locais 
de extração de águas subterrâneas, a fim de possibilitar a preservação e conservação dos 
recursos hídricos subterrâneos. 
Artigo 10 - Os órgãos estaduais de controle ambiental e de recursos hídricos fiscalização o 
uso das águas subterrâneas, para o fim de protegê-las contra a poluição e evitar efeitos 
indesejáveis nas águas superficiais. 
§ 1.0  - O regulamento desta lei instituirá um cadastro estadual de poços tubulares profundos 
e de captação de águas subterrâneas. 
§ 2.° - Todo aquele que perfurar poço profundo, no território do Estado, deverá cadastrá-lqii 
na forma prevista em regulamento, apresentar as informações técnicas necessárias 
permitir o acesso da fiscalização ao local dos poços. 
§ 3.° - As atuais captações de água subterrânea deverão ser cadastradas em até 180 (cento 
e oitenta) dias da regulamentação desta lei e as novas captações em até 30 (trinta) dias 
após a conclusão das respectivas obras. 
Artigo 11 - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir da data da publicação desta lei. 
Artigo 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 2 de junho de 1988. 
ORESTES QUÉRCIA 
Jorge Wilheim 
Secretário do Meio Ambiente 
Antonio Carlos Mesquita 
Secretário do Governo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 2 de junho de 1988. 
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13/04/2015 	 Lei n° 7.663, de 30/12/1991 ( Lei 7663/91) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 	 LÇvia`5 - T 	 oura 

mento de Documentação e tníormaço 	 R F 11.274 

Lei n°7.663, de 30/12/1991 

L-) Texto da Norma lã Texto com alterações a Diário Oflciai 

Ementa 

Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 39/1991  - Sylvio Martini 	 Executivo 
Fonte 	 Republicação 
DOE-I 31/12/1991. p.  

Situação AtualA, 

Sem revogação expressa 

Alterações'-'  

D Lei n° 12.183 de 29/12/2005  
Artigo 21 - Revoga o inciso III do artigo 7.° das Disposições Transitórias da Lei n.  
7.663/1991 (DOE-I 30/12/2005, p.4) 

L Lei n° 10.843 de 05/07/2001  
Artigo 1. 0  - Acrescenta ao Capitulo III, do Título II, a Seção IV, com o Artigo 37- 
A; Artigo 2.° - Acrescenta à Seção IV, a que se refere o Artigo 1. 0, o Artigo 37-B 
(DOE-1 06/07/2001. p.2) 

• Lei if 9.034 de 27/12/1994  
Artigo 35 - Revoga os artigos 4.° e 8.° da Disposições Transitórias da Lei n.  
7.663/1991 (DOE-I de 28/12/1994, p.3) 

Regulamentações, 

D Decreto n° 48.896 de 26/08/2004  
Regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, criado pela Lei 
n. 7 663/1991,  alterada pela Lei n. 10.843/2001(DOE-1 27/08/2004, p.3) 

• Decreto n° 37.300 de 25/08/1993  
Regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, criado pela Lei 
n. 7 663/1991 (DOE-1, 26/08/1993, p,2) 

Correlatas,  

L Decreto if 58 814 de 27/12/2012  
Aprova e fixa os valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos de 
domínio do Estado de São Paulo na Unidade de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos Ribeira de lguape/Litoral Sul(DOE-1 28/12/2012, p. 4) 

D Decreto if 58.813 de 27/12/2012  
Aprova e fixa os valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos de 
domínio de Estado de São Paulo na Unidade de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos Baixo Pardo/Grande (DOE-I 28/12/2012, p. 3) 

Li Decreto n° 58.804 de 26/12/2012  
Aprova e fixa os valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos de 
domínio do Estado de São Paulo na Unidade de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos Mantiqueira (DOE-1 27/12/2012, p. 4) 

D Decreto n° 58.791 de 21/12/2012  
Aprova e fixa os valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos de 
domínio de Estado de São Paulo na Unidade de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos Mogi-Guaçu (DOE-1 22/12/2012, p. 3) 

• Decreto n° 54.653 de 06/08/2009  
Reorganiza a Secretaria do Meio Ambiente - SMA (DOE-I 07/08/2009 p. 3/9) 

http://www.al.sp.gov.br/norma/impressaon&  18836&ver_imp=true 	 1/3 
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Lei rt 7.663, de 30/12/1991 (Lei 7663191) 

L.) Decreto n° 53.806 de 11/12/2008  
Adapta o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e o Comitê 
Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, criados pelo 
Decreto n. 27.576/1987,  às disposições da Lei n. 7.663/1991 (DOE-I 12/12/2008, 

Li 
p_,5) 
Decreto n° 53.027 de 26/05/2008  
Reorganiza a Secretaria do Meio Ambiente - SMA (DOE-I 27/05/2008, p. 1/8) 
Decreto n° 52.748 de 26/02/2008  
Cria Grupo de Trabalho para propor alternativas de aproveitamento dos recursos 
hídricos da macro-metrópole de São Paulo (DOE-1 27/02/2008. p. 1) 

L1 Lei n° 12.546 de 30/01/2007  
Cria o CBH-Vivo - Programa de Apoio à Participação dos Representantes das 
Entidades da Sociedade Civil no Sistema Integrado de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos - SIGRH (DOE-I 31/01/2007, p. 1) 

Li Resolução Conjunta SMA/SERHS/SES n° 3 de 21/06/2006 
Dispõe sobre procedimentos integrados para controle e vigilância e soluções 
alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano 
proveniente de mananciais subterrâneos (DOE-1 24/06/2006, p. 34) 

L) Decreto n° 43.204 de 24/06/1998  
Altera dispositivos do Decreto n. 37.300/1993,  que regulamenta ... o FEHIDRO, 
criado pela Lei n. 7.663/1991(DOE-I 24/06/1998, p.1) 

D Lei n° 9.866 de 28/11/1997  
Dispõe sobre diretrizes e normas para a proteção e recuperação das bacias 
hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado de São Paulo e dá 
outras providências(DOE-I  29/11/1997. p. 1/3) 

Ej Portaria SRHSO/DAEE n° 717 de 12/12/1996 
Aprova a Norma e os Anexos I à XVIII, que disciplinam o uso dos recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos do Estado de São Paulo. (DOE-1 13/12/1996, 
p. 23/35) 

lj Decreto n° 41.258 de 31/10/1996  
Aprova o Regulamento das artigos 9° a 13° da Lei n°7663. de 1991 (DOE-I  
01/11/1996, p.4) 

ij Portaria SRHSO/DAEE n° 187 de 16/05/1996 
Aprova a Norma e os Anexos I à XVIII, que disciplinam o uso dos recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos do Estado de São Paulo. (DOE-I 17/05/1996, 
p.43) 

[j Decreto n° 36.787 de 18/05/1993  
Adapta o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e o Comitê 
Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, criados pelo 
Decreto n. 27.576/1987,  às disposições da Lei n. 7.663/1991  (DOE-1 19/05/1993, 
p.4) 

Ej Decreto tf 36.542 de 15/03/1993  
Adapta o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, criados pelo Decreto 
n. 27.576/1987,  às disposições da Lei n. 7.663/1991 (DOE-I 16/03/1993, p.1) 

Li Decreto n° 35.190 de 26/06/1992  
Cria Grupo Executivo para a finalidade que especifica (DOE-I 27/06/92, p.4) 

Li Decreto n° 32.954 de 07/02/1991  
Dispõe sobre a aprovação do Primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos-
PERH 90/91 (DOE 08/02/1991) 

ij Decreto n° 28.489 de 09/06/1988  
Fica considerada como modelo básico para fins de Gestão de Recursos Hídricos a 
Bacia do Rio Piracicaba, para efeito dos trabalhos concernentes ao Decreto n.  
27.576/1987  (DOE 10/06/1988) 

D Decreto n° 27.576 de 11/11/1987  
Cria o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, dispõe sobre o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos e o Sistema Estadual de Gestão de Recursos Hídricos (DOE 
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12/11/1987) 
pFo!hcr:: 

MEIO AMBIENTE / PRESERVAÇÃO AMBIENTAL / PROTEÇÃO DE MANANCIAIS 7RECI4S0 SÍbAC cd5a, 
POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HíDRICOS / SISTEMA INTEGRADO DE GERENCIAME i4O'DE 
RECURSOS HÍDRICOS 

Terna.- 

Meio Ambiente 
Saneamento 

Indexadores-v  
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13/04/2015 	 Lei rf 7.663, de 30 de dezembro de 1991 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

Fo!hr. 
Proc. N 3 	 / 	 

	tOti 
Livia Sa3': r."1-nao Noguefra 

RF 11.274 

Ficha informativa 

LEI N° 7.663, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

(Projeto de lei n. 39/91, do deputado Sylvio Martini) 

Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao 
Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Política Estadual de Recursos Hídricos 

CAPÍTULO I 

Objetivos e Princípios 

SEÇÃO I 

Das Disposições Preliminares 

Artigo 1.° - A Política Estadual de Recursos Hídricos desenvolver-se-á de acordo com os 
critérios e princípios adotados por esta Lei. 
Artigo 2.° - A Política Estadual de Recursos Hídricos tem por objetivo assegurar que a 
água, recurso natural essencial à vida, ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar 
social, possa ser controlada e utilizada, em padrões de qualidade satisfatórios, por seus 
usuários atuais e pelas gerações futuras, em todo território do Estado de São Paulo. 
Artigo 3.° - A Política Estadual de Recursos Hídricos atenderá aos seguintes princípios: 
I - gerenciamento descentralizado, participativo e integrado, sem dissociação dos aspectos 
quantitativos e qualitativos e das fases meteórica, superficial e subterrânea do ciclo 
hidrológico; 
II - adoção da bacia hidrográfica como unidade físico-territorial de planejamento e 
gerenciamento; 
III - reconhecimento do recurso hídrico como um bem público, de valor econômico, cuja 
utilização deve ser cobrada, observados os aspectos de quantidade, qualidade e as 
peculiaridades das bacias hidrográficas; 
IV - rateio do custo das obras de aproveitamento múltiplo de interesse comum ou coletivo, 

http://www.al.sp.gov.brkepositcrio/legislacao/lei/1991/1ei-7663-30.12.1991.htrn1 	 1/14 
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entre os beneficiados; 
V - combate e prevenção das causas e dos efeitos adversos da poluição, das inundações, 
das estiagens, da erosão do solo e do assoreamento dos corpos d'água; 
VI - compensação aos municípios afetados por áreas inundadas resultantes da implantação 
de reservatório e por restrições impostas pelas leis de proteção de recursos hídricos; 
VII - compatibilização do gerenciamento dos recursos hídricos com o desenvolvimento 
regional e com a proteção do meio ambiente. 

SEÇÃO II 

Das Diretrizes da Política 

Artigo 4.° - Por intermédio do Sistema Integrado de Gerenciamento - SIRGH, o Estado 
assegurará meios financeiros e institucionais para atendimento do disposto nos Artigos 205 
a 213 da Constituição Estadual e especialmente para: 
I - utilização racional dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, assegurado o uso 
prioritário para o abastecimento das populações; 
II - maximização dos benefícios econômicos e sociais resultantes do aproveitamento 
múltiplo dos recursos hídricos; 
III - proteção das águas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro; 
IV - defesa contra eventos hidrológicos críticos, que ofereçam riscos à saúde e à segurança 
públicas assim como prejuízos econômicos e sociais; 
V - desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico; 
VI - desenvolvimento de programas permanentes de conservação e proteção das águas 
subterrâneas contra poluição e superexploração; 
VII - prevenção da erosão do solo nas áreas urbanas e rurais, com vistas à proteção contra 
a poluição física e o assoreamento dos corpos d'água. 
Artigo 5.° - Os municípios, com áreas inundadas por reservatórios ou afetados por seus 
impactos ou aqueles que vierem a sofrer restrições por força da instituição pelo Estado de 
leis de proteção de mananciais, de áreas de proteção ambiental ou outros espaços 
territoriais especialmente protegidos, terão programas de desenvolvimento promovidos pelo 
Estado. 
§ 1.0  - Os programas de desenvolvimento serão formulados e vincular-se-ão ao uso múltiplo. 
dos reservatórios ou ao desenvolvimento regional integrado ou à proteção ambiental. 
§ 2.° - O produto da participação ou a compensação financeira do Estado, no resultado da 
exploração de potenciais hidroenergéticos em seu território, será aplicado, prioritariamente, 
nos programas mencionados no "caput" sob as condições estabelecidas em Lei específica e 
em regulamento. 
§ 3.0  - O Estado incentivará a formação de consórcios entre os municípios tendo em vista a 
realização de programas de desenvolvimento e de proteção ambiental, de âmbito regional. 
Artigo 6.° - O Estado promoverá ações integradas nas bacias hidrográficas tendo em vista 
o tratamento de afluentes e esgotos urbanos, industriais e outros, antes do lançamento nos 
corpos d'água, com os meios financeiros e institucionais previstos nesta Lei e em seu 
regulamento. 
Artigo 7.° - O Estado realizará programas conjuntos com os municípios, mediante 
convênios de mútua cooperação, assistência técnica e econômico-financeira, com vistas a: 
I - instituição de áreas de proteção e conservação das águas utilizáveis para abastecimento 
das populações; 
II - implantação, conservação e recuperação das áreas de proteção permanente e 
obrigatória; 
III - zoneamento das áreas inundáveis, com restrições a usos incompatíveis nas áreas 
sujeitas à inundações freqüentes e manutenção da capacidade de infiltração do solo; 
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IV - implantação de sistemas de alerta e defesa civil para garantir a separança_e_asaú 
públicas quando de eventos hidrológicos indesejáveis; 
V - racionalização do uso das águas destinadas ao abastecimento urbm - indus 
irrigação; 	 Ri= 1 

VI - combate e prevenção das inundações e da erosão; 
VII - tratamento de águas residuárias, em especial dos esgotos urbanos; 
Artigo 8.° - O Estado, observados os dispositivos constitucionais relativos à matéria, 
articulará com a União, outros Estados vizinhos e municípios, atuação para o 
aproveitamento e controle dos recursos hídricos em seu território, inclusive para fins de 
geração de energia elétrica, levando em conta, principalmente: 
I - a utilização múltipla dos recursos hídricos, especialmente para fins de abastecimento 
urbano, irrigação, navegação, agricultura, turismo, recreação, esportes e lazer; 
II - o controle de cheias, a prevenção de inundações, a drenagem e a correta utilização das 
várzeas; 
III - a proteção de flora e fauna aquáticas e do meio ambiente. 

CAPÍTULO II 

Dos Instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos 

SEÇÃO I 

Da Outorga de Direitos de Uso dos Recursos Hídricos 

Artigo 9.° - A implantação de qualquer empreendimento que demande a utilização de 
recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, a execução de obras ou serviços que 
alterem seu regime, qualidade ou quantidade dependerá de prévia manifestação, 
autorização ou licença dos órgãos e entidades competentes. 
Artigo 10 - Dependerá de cadastramento e da outorga do direito de uso a derivação de 
água de seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo, para fins de utilização no 
bastecimento urbano, industrial, agrícola e outros, bem como o lançamento de efluentes 

nos corpos d'água, obedecida a legislação federal e estadual pertinentes e atendidos os 
critérios e normas estabelecidos no regulamento. 
Parágrafo único - O regulamento desta Lei estabelecerá diretrizes quanto aos prazos para 
o cadastramento e outorga mencionados no "caput" deste artigo. 

SEÇÃO II 

Das Infrações e Penalidades 

Artigo 11 - Constitui infração às normas de utilização de recursos hídricos superficiais ou 
subterrâneos: 
I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga de 
direito de uso; 
II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou 
utilização de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no 
regime, quantidade e qualidade dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades 
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competentes; 
III - deixar expirar o prazo de validade das outorgas sem solicitar a devida prorrogação ou 
revalidação; 
IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os 
mesmos em desacordo com as condições estabelecidas na outorga; 
V - executar a perfuração de poços profundos para a extração de água subterrânea ou 
operá-los sem a devida autorização; 
VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos 
medidos; 
VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos regulamentos 
administrativos, compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou 
entidades competentes. 
Artigo 12 - Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à 
execução de obras e serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos de 
domínio ou administração do Estado de São Paulo, ou pelo não atendimento das 
solicitações feitas, o infrator, a critério da autoridade competente, ficará sujeito às seguintes 
penalidades, independentemente da sua ordem de enumeração: 
I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das 
irregularidades; 
II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de 100 (cem) a 1.000 (mil. 
vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, ou qualquer outro título público 
que o substituir mediante conservação de valores; 
III - intervenção administrativa, por prazo determinado, para execução de serviços e obras 
necessárias ao efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de 
normas referentes ao uso, controle, conservação e proteção dos recursos hídricos; 
IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor incontinenti, no 
seu antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos dos Artigos 58 e 59 
do Código de Águas ou tamponar os poços de extração de água subterrânea. 
§ 1.° - No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão cobradas 
do infrator as despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas as medidas 
previstas nos citados incisos, na forma dos Artigos 36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, 
sem prejuízo de responder pela indenização dos danos a que der causa. 
§ 2.° - Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de 
abastecimento de água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou 
prejuízos de qualquer natureza a terceiros, a multa a ser aplicada nunca será inferior lp 
metade do valor máximo cominado em abstrato. 
§ 3.° - Das sanções acima caberá recurso à autoridade administrativa competente, nos 
termos do regulamento desta Lei. 
§ 4•0  - Serão fatores atenuantes em qualquer circunstância, na aplicação de penalidades: 
1. a inexistência de má-fé; 
2. a caracterização da infração como de pequena monta e importância secundária. 
Artigo 13 - As infrações às disposições desta Lei e das normas dela decorrentes serão, a 
critério da autoridade impositora, classificadas em leves, graves e gravíssimas, levando em 
conta: 
I - as circunstância atenuantes e agravantes; 
II - os antecedentes do infrator; 
§ 1.0  - As multas simples ou diárias, a critério da autoridade aplicadora, ficam estabelecidas 
dentro das seguintes faixas: 
1 - de 100 (cem) a 200 (duzentas) vezes o valor nominal da UFESP, nas infrações leves; 
2 - de 200 (duzentas) a 500 (quinhentas) vezes o mesmo valor, nas infrações graves; 
3 - de 500 (quinhentas) a 1000 (mil) vezes o mesmo valor, nas infrações gravíssimas. 
§ 2.° - Em caso de reincidência, a multa será aplicada pelo valor correspondente ao dobro 
da anteriormente imposta. 
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SEÇÃO III 	 `N 

Da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos 

Artigo 14 - A utilização dos recursos hídricos será cobrada na forma estabelecida nesta Lei 
e em seu regulamento, obedecidos os seguintes critérios: 
I - cobrança pelo uso ou derivação, considerará a classe de uso preponderante em que for 
enquadrado o corpo de água onde se localiza o uso ou derivação, a disponibilidade hídrica 
local, o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a vazão captada e seu 
regime de variação, o consumo efetivo e a finalidade a que se destina; e 
II - cobrança pela diluição, transporte e assimilação de efluentes de sistemas de esgotos e 
de outros líquidos, de qualquer natureza, considerará a classe de uso em que for 
enquadrado o corpo d'água receptor, o grau de regularização assegurado por obras 
hidráulicas, a carga lançada e seu regime de variação, ponderando-se, dentre outros, os 
parâmetros orgânicos físico-químicos dos efluentes e a natureza da atividade responsável 
pelos mesmos. 
§ 1.0  - No caso do inciso II, os responsáveis pelos lançamentos não ficam desobrigados do 
cumprimento das normas e padrões legalmente estabelecidos, relativos ao controle de 
poluição das águas. 
§ 2.° - Vetado. 
§ 3•0  - No caso de uso de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica aplicar-
se-á legislação federal específica. 

SEÇÃO IV 

Do Rateio de Custos das Obras 

Artigo 15 - As obras de uso múltiplo, ou de interesse comum ou coletivo, dos recursos 
hídricos, terão seus custos rateados, direta ou indiretamente, segundo critérios e normas a 
serem estabelecidas em regulamento, atendidos os seguintes procedimentos: 
I - a concessão ou autorização de obras de regularização de vazão, com potencial de 

inaproveitamento múltiplo, deverá ser precedida de negociação sobre o rateio de custos entre 
wos beneficiados, inclusive as de aproveitamento hidrelétrico, mediante articulação com a 

União, 
II - a construção de obras de interesse comum ou coletivo dependerá de estudos de 
viabilidade técnica, econômica, social e ambiental, com previsão de formas de retorno dos 
investimentos públicos ou justificativa circunstanciada da destinação de recursos a fundo 
perdido; 
III - no regulamento desta Lei, serão estabelecidos diretrizes e critérios para financiamento 
ou concessão de subsídios para realização das obras de que trata este artigo, sendo que os 
subsídios somente serão concedidos no caso de interesse público relevante e na 
impossibilidade prática de identificação dos beneficiados, para o conseqüente rateio de 
custos. 
Parágrafo único - O rateio de custos das obras de que trata este artigo será efetuada 
segundo critério social e pessoal, e graduado de acordo com a capacidade econômica do 
contribuinte, facultado aos órgãos e entidades competentes identificar, respeitados os 
direitos individuais, a origem de seu patrimônio e de seus rendimentos, de modo a que sua 
participação no rateio não implique a disposição de seus bens. 

CAPITULO III 
http:/~.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1991/1ei-7663-30.12.1991.html 	 5114 
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_ 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAti10 -  

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

Ç.:ra 
RE 11.2i 4.14. 

Decreto n° 32.955, de 07/02/1991 

Texto da Norma 	D.O. (republicação) 21  D.O. (original) 

Ementa 
Regulamenta a Lei n° 6.134, de 02/06/1988, que dispõe sobre a preservação dos depósitos naturais de 
águas subterrâneas do Estado 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
Executivo 

Fonte 
	

Republicaçâo 
DOE-I 08/02/1991, p.7 
	

DOE-I 09/02/1991, p.2 

Situação Atual4,  

Sem revogação expressa 

Alterações-4- 

E) Resolução SMA n° 14 de 05/03/2010 
Define diretrizes técnicas para o licenciamento de empreendimentos em áreas 
potenciamente críticas para a utilização de água subterrânea (DOE-1 06/03/2010, 
p 96) 

ii Portaria SRHSO/DAEE n° 187 de 16/05/1996 
Artigo 10  - Ficam aprovados a Norma e os Anexos I a XVII,... na forma das Leis 
7.663791, 6.134/88 e do Decreto 32.955/91 (DOE-I 17/05/1996, p.43) 

- Portaria n° SRHSO/DAEE-717, de 12/12/1996 

Artigo 1° - Ficam aprovados a Norma e os Anexos I a XVIII, ... na forma das 

Leis 6.134/88, ...regulamentada pelo Decreto 32.955/91...(DOE-I 13/12/1996, 

p.23/35) 

Indexadores,  

Águas Subterrâneas 

Tema-- 

Meio Ambiente 
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or-c. N. 

Lívia 	 ucHra 
RF 11.274 

3 f 
t.ç 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N. 32.955, DE 7 DE FEVEREIRO DE 1991 

Regulamenta a Lei n. 6.134, de 2 de junho de 1988 

ORESTES QUÉRCIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais e à vista do disposto no Artigo 11 da Lei n. 6.134, de 2 de junho de 1988, 
Decreta: 

•APÍTULO I 

Das Disposições Preliminares 

Artigo 1.0  - Este decreto regulamenta a Lei n. 6.134, de 2 de junho de 1988, que dispõe 
sobre a preservação dos depósitos naturais de àguas subterrâneas do Estado de São Paulo 
e dá outras providências. 
Artigo 2.° - A preservação dos depósitos naturais de águas subterrâneas do Estado de São 
Paulo reger-se-á pelas disposições da Lei n. 6.134, de 2 de junho de 1988, deste decreto e 
dos regulamentos decorrentes. 
Artigo 3.° - As águas subterrâneas terão programa permanente de conservação e proteção, 
visando ao seu melhor aproveitamento. 
Artigo 4.° - Incluem-se no gerenciamento das águas subterrâneas as ações 
correspondentes: 
I - à avaliação dos recursos hídricos subterrâneos e ao planejamento do seu 
aproveitamento racional; 

deu - à outorga e fiscalização dos direitas de uso dessas águas e 
11911- à aplicação de medidas relativas à conservação dos recursos hídricos subterrâneos. 

Parágrafo único - Na administração das águas subterrâneas sempre serão levadas em 
conta sua interconexão com as águassuperficiais e as interações observadas no ciclo 
hidrológico. 
Artigo 5.° - As exigências e restrições constantes deste decreto não se aplicam aos postos 
destinados exclusivamente oa usuário doméstico, residencial ou rural, sujeitas, todavia, à 
fiscalização dos agentes públicos credenciados, no tocante às condições de ordem sanitária 
e de segurança. 
Parágrafo único - Os poços mencionados neste artigo estão dispensados do 
cadastramento instituído na Seção V, do Capítulo IV, deste decreto. 

SEÇÃO II 

Das Definições 

Artigo 6.° - Para os efeitos deste decreto são adotadas as seguintes definições: 
I - água subterrâneas: águas que ocorrem natural ou artificialmente no subsolo, de forma 
suscetível de extração e utilização pelo homem; 
II - aquífero ou depósito natural de águas subterrâneas: solo, rocha ou sedimento 

http://www.alsp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto11991/decreto-32955-07.02.1991.html 	 1/10 
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permeáveis, capazes de fornecer água subterrânea, natural ou artificialmente captada; 
III - aquífero confinado: aquele situado entre duas camadas confinantes, contendo água 
com pressão suficiente para elevá-la acima do seu topo ou da superfície do solo; 
IV - aquífero de rochas fraturadas: aquele no qual a água circula por fraturas e fendas; 
V - poço ou obra de captação: qualquer obra; sistema, processo, artefato ou sua 
combinação, empregados pelo homem com o fim principal ou incidental de extrair água 
subterrânea; 
VI - poço jorrante ou artesiano: poço perfurado em aquífero cujo nível de água eleva-se 
acima da superfície do solo; 
VII - poço tubular: poço de diâmetro reduzido, perfurado com equipamento especializado; 
VIII - poluente: toda e qualquer forma de matéria ou energia que, direta ou indiretamente, 
cause poluição das águas subterrâneas; 
IX - poluição: qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas das águas 
subterrâneas, que possa ocasionar prejuízo à saúde, à segurança e ao bem-estar das 
populações, comprometer seu uso para fins de consumo humano, agropecuários, 
industriais, comerciais e recreativos, e causar danos à flora e à fauna; 
X - recarga artificial: operação com a finalidade de introduzir água num aquífero; 
XI - sistema de disposição de resíduos: aquele que utiliza o solo para disposição, 
tratamento ou estocagem de resíduos tais como aterros industriais e sanitários, lagoas d. 
evaporação ou infiltração, áreas de disposição de lodo no solo ou de estocagem e 
XII - usuário: o proprietário ou detentor de poço, sistema de poços ou de captação de águas 
subterrâneas. 

SEÇÃO III 

Das Atribuições 

Artigo 1. 0  - Cabe ao Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE a administração 
das águas subterrâneas do Estado, nos campos da pesquisa, captação, fiscalização, 
extração e acompanhamento de sua interação com águas superficiais e com o ciclo 
hidrológico. 
Parágrafo único - O Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE manterá serviços 
indispensáveis à avaliação dos recursos hídricos subterrâneos, ao conhecimento do 
comportamento hidrológico dos aquíferos, ao controle e à fiscalização da extração. 
Artigo 8.° - Cabe à CETESB - Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental=  
prevenir e controlar a poluição das águas subterrâneas, para o que manterá os serviçogle ,  
indispensáveis. 
Artigo 9•0  - Cabe à Secretaria da Saúde a fiscalização das águas subterrâneas destinadas 
a consumo humano, quanto ao atendimento aos padrões de potabilidade. 
Artigo 10 - Cabe ao Instituto Geológico a execução de pesquisa e estudos geológicos e 
hidrogeológicos, o controle e arquivo de informações dos dados geológicos dos poços, no 
que se refere ao desenvolvimento do conhecimento dos aquíferos e da geologia do Estado. 
Artigo 11 - As entidades e os órgãos mencionados nesta Seção poderão recorrer a outros 
organismos governamentais, para a aplicação das disposições deste decreto. 
Artigo 12 - Ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos caberá baixar normas 
complementares, necessárias ao cumprimento deste decreto. 
Artigo 13 - Ao Grupo Técnico de Aguas Subterrâneas (GTAS), vinculado ao Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos, incumbirá coordenar a ação dos órgãos e das entidades 
mencionados nesta Seção. 

CAPÍTULO II 

Da Defesa da Qualidade 

SEÇÃO I 
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Da Proteção 
32/ 

Artigo 14 - Nenhuma atividade desenvolvida poderá poluir, de forma intendóharou 
águas subterrâneas. 	 Livia 	 ue ra 

Artigo 15 - Todos os projetos de implantação de empreendimentos de alto risdoratfiaTêhtal, 
pólo petroquímico, carboquímico e cloroquímico, usinas nucleares e quaisquer outras fontes 
de grande impacto ambiental ou de periculosidade e risco para as águas subterrâneas 
deverão conter uma detalhada caracterização da hidrogeologia e vulnerabilidade de 
aquíferos, assim como medidas de proteção a serem adotadas. 

SEÇÃO II 

Dos Resíduos Sólidos, Líquidos ou Gasosos 

Artigo 16 - Os resíduos sólidos, líquidos ou gasosos provenientes de quaisquer atividades, 
somente poderão ser transportados ou lançados se não poluirem águas subterrâneas. 

SEÇÃO III 

le Disposição de Resíduos no Solo 

Artigo 17 - Os projetos de disposição de resíduos no solo devem conter descrição 
detalhada da caracterização hidrogeológica de sua área de localização, que permitia a 
perfeita avaliação de vulnerabilidade das águas subterrêneas, assim como a descrição 
detalhada das medidas de protrção a serem adotadas. 
§ 1.° - As áreas onde existirem depósitos de resíduos no solo devem ser dotadas de 
monitoramento das águas subterrâneas, efetuado pelo responsável pelo empreendimento, a 
ser executado conforme plano aprovado pela CETESB - Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental, e que deverá conter: 
1 - a localização e os detalhes construtivos do poço de monitoramento; 
2 - a forma de coleta das amostras, frequência, parâmetros a serem observados e métodos 
analítico e 
3 - a direção, espessuará e o fluxo do aquífero freático e possíveis interconexões com 
outras unidades aquíferas. 
§ 2.° - O responsável pelo empreendimento deverá apresentar relatórios à CETESB - 

diÇ ompanhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, até 31 de janeiro de cada ano, 
`Prnformando os dados obtidos no monitoramento. 

§ 3.° - Se houver alteração estaticamente comprovada, em relação aos parâmetros, naturais 
de qualidade da água nos poços a jusante, por ele causada, o responsável pelo 
empreendimento deverá executar as obras necessárias para a recuperação das águas 
subterrâneas. 

SEÇÃO IV 

Da Potabilidade 

Artigo 18 - As águas subterrâneas destinadas a consumo humano deverão atender aos 
padrões de potabilidade fixados na legislação sanitária. 

CAPITULO III 

Das Áreas de Proteção 

SEÇÃO I 

Do Estabelecimento de Áreas de Proteção 
http://~w.al.sp.gov.bürepositoria/legislacaddecreto/1991/decreta-32955-07.0Z1991.html 	 3/10 
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Artigo 19 - Sempre que, no interesse da conservação, proteção e manutenção do equilíbrio 
natural das águas subterrâneas, dos serviços de abastecimento de água, ou por motivos 
geotécnicos ou geológicos, se fizer necessário restringir a captação e o uso dessas águas, 
o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE e a 
CETESB - Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental proporão ao Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos a delimitação de áreas destinadas ao seu controle. 
§ 1. 0  - Nas áreas a que se refere este artigo, a extração de águas subterrâneas poderá ser 
condicionada a recarga natural ou artificial dos aquíferos. 
§ 2.° - As áreas de proteção serão estabelecidas com base em estudos hidrogeológicos 
pertinentes, ouvidos os municípios e demais organismos interessados. 

SEÇÃO II 

Da Classificação das Áreas de Proteção 

Artigo 20 - Para os fins deste decreto, as áreas de proteção classificam-se em: 
I - Área de Proteçãoo Máxima: compreendendo, no todo ou em parte, zonas de recarga de 
aquíferos altamente vulneráveis a poluição e que se constituiam em depósitos de águas 
essenciais para abastecimento público; 
II - Área de Restrição e Controle: caracterizada pela necessidade de disciplina das 
extrações, controle máximo das fontes poluidoras já implantadas e restrição a novas 
atividades potencialmente poluidoras e 
III - Área de Proteção de Poços e Outras Captações: incluindo a distância mínima entre 
poços e outras captações e o respectivo perímetro de proteção. 

SEÇÃO III 

Das Áreas de Proteção Máxima 

Artigo 21 - Nas áreas de Proteção Máxima não serão permitidos: 
I - a implantação de indústrias de alto risco ambiental, pólos petroquímicos, carboquímicos e 
cloroquímicos, usinas nucleares e quaisquer outras fontes de grande impacto ambiental ou 
de extrema periculosidade, 
II - as atividades agrícolas que utilizem produtos tóxicos de grande mobilidade e que 
possam colocar em risco as águas subterrâneas, conforme relação divulgada pela 
CETESB - Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental e Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento, e 
III - o parcelamento do solo urbano sem sistema adequado de tratamento de efluente ou de 
disposição de residuos sólidos. 
Artigo 22 - Se houver escassez de água subterrânea ou prejuízo sensível aos 
aproveitamentos existentes nas Áreas de Proteção Máxima, o Departamento de Águas e 
Energia Elétrica - DAEE e a Cetesb - Companhia de Técnologia de Saneamento Ambiental 
de acordo com as respectivas atribuições poderão: 
I - proibir novas captações ate que o aquífero se recupere ou seja superado o fato que 
determinou a carência de água; 
II - restringir e regular a captação de água subterrânea, estabelecendo o volume máximo a 
ser extraído e o regime de operação; 
III - controlar as fontes de poluição existentes, mediante programa específico de 
monitoramento e 
IV - restringir novas atividades potencialmente poluidoras. 
Parágrafo único - Quando houver restrição a extração de águas subterrâneas, serão 
prioritamente atendidas as captações destinadas ao abastecimento público de água, 
cabendo ao Departamento de Águas e Energia Elétrica DAEE estabelecer a escala de 
prioridades, segundo as condições locais. 

http://www.als  a.crov.br/reaositorio/leclislacao/decreto/1991/decreto-32a55-07.02.1991.html 
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SEÇÃO IV 

Das Áreas de Restrição e Controle LR/J-1-r- - -c c u; ,ra 
Ri: 11.274 

Artigo 23 - Nas Áreas de Restrição e Controle, quando houver escassez de água 
subterrânea ou prejuizo sensivel aos aproveitamentos existentes, poderão ser adotadas as 
medidas previstas no Artigo 22 deste decreto. 

SEÇÃO V 

Das Áreas de Proteção de Poços e Outras Captações 

Artigo 24 - Nas Áreas de Proteção de Poços e Outras Captações, será instituído Perímetro 
Imediato de Proteção Sanitária, abrangendo raio de dez metros, a partir do ponto de 
captação, cercado e protegido com telas, devendo o seu interior ficar resguardado da 
entrada ou penetração de poluentes. 
§ 1.° - Nas áreas a que se refere este artigo, os poços e as captações deverão ser dotados 
de laje de proteção sanitária, para evitar a penetração de poluentes. 
§ 2.° - As lajes de proteção, de concreto armado, deverão ser fundidas no local, envolver o 

atubo de revestimento, ter declividadedo centro para as bordas ,espessura mínima de dez 
entímetros e área nao inferior a três metros quadrados. 

Artigo 25 - Serão estabelecidos, em cada caso, além do Perímetro Imediato de Proteção 
Sanitária, Perímetros de Alerta contra poluição, tomando-se por base uma distância coaxial 
ao sentido do fluxo, a partir do ponto de captação, equivalente ao tempo de trânsito de 
cinquenta dias de águas no aquifero, no caso de poluentes nao conservativos. 
Parágrafo único - No interior do Perímetro de Alerta, deverá haver disciplina das extrações, 
controle máximo das fontes poluidoras ja implantadas e restrição a novas atividades 
potencialmente poluidoras. 

CAPÍTULO IV 

Das Aprovações, Outorgas e Cadastramento 

SEÇÃO I 

lios Empreendimentos Sujeitos a Aprovação 

Artigo 26 - A implantação de distritos industriais, de grandes projetos de irrigação, de 
colonização e outros, que dependam da utilização de água subterrânea, ou ponham em 
risco sua qualidade natural, fica sujeita a aprovação dos órgãos e das entidades referidos 
no Capítulo I, Seção III, deste decreto. 
Parágrafo único - As atividades mencionadas neste artigo deverão ser precedidas de 
estudos hidrogeológicos que permitam avaliar o potencial disponível e o correto 
dimensionamento do sistema de abastecimento. 

SEÇÃO II 

Dos Estudos Hidrogeolõgicos 

Artigo 27 - Os estudos hidrogeológicos, projetos, e as obras de captação de agua 
subterranea deverão ser realizados por professionais, empresas ou instituições legalmente 
habilitados perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), 
exigindo-se o comprovante de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 
Artigo 28 - Deverá ser obtida autorização prévia do Departamento de Águas e Energia 
Elétrica - DAEE para qualquer obra de captação de água subterranea, incluida em projetos, 

http://www.alsp.gov.br/repositaio/legislacao/decreto/1991/decreto-32955-07.02.1991.html 	 5/10 
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estudos e pesquisas. 
Artigo 29 - Os estudos hidrogeológicos e projetos de obras de captação deverão ser 
protocolados no Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, na sede ou na Diretoria 
correspondente á bacia hidrográfica onde será realizado o aproveitamento, em duas vias de 
relatório detalhado, conforme norma aprovada mediante Portaria do Superintendente da 
Autarquia. 

SEÇÃO III 

Das Concessões e Autorizações 

Artigo 30 - O uso das águas subterrâneas estaduais depende de concessão ou autorização 
administrativa, outorgadas pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, como 
segue: 
I - concessão administrativa, quando a água destinar-se a uso de utilidade pública ou a 
captação ocorrer em terreno do domínio público, e 
II - autorização administrativa, quando a água extraída destinar-se a outras finalidades. 
Artigo 31 - As outorgas referidas no artigo anterior serão condicionadas aos objetivos do 
Plano Estadual de Recursos Hídricos, levando-se em consideração os fatores econômicos e 
sociais. 
§ 1.° - As concessões e autorizações serão outorgadas por tempo fixo, nunca excedente a 
trinta anos, determinando-se prazo razoável para início e conclusão das obras, sob pena de 
caducidade. 
§ 2.° - Se, durante três anos, o outorgado deixar de fazer uso exclusivo das águas, sua 
concessão ou autorização será declarada caduca. 
§ 3.0  - lndependerão de outorga as captações de águas subterrâneas em vazão inferior a 
cinco metros cúbicos por dia, ficando, todavia, sujeitas à fiscalização da Administração, na 
defesa da saúde pública e da quantidade e qualidade das águas superficiais e 
subterrâneas. 
§ 4.0  - Antes de outorgar, total ou parcialmente, ou negar a extração de água pretendida, o 
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE poderá solicitar as informações 
adicionais que entender necessárias. 
§ 5.° - As outorgas serão efetuadas pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE 
dentro do prazo de sessenta dias contados da data do pedido ou do atendimento à última 
eventual exigência. 
Artigo 32 - Os atos de autorga para a extração de água subterrânea deverão proibi 
mudanças físicas ou químicas que possam prejudicar as condições naturais dos aquíferos, 
ou do solo, assim como os direitos de terceiros. 

SEÇÃO IV 

Das Licenças 

Artigo 33 - A execução das obras destinadas à extração de água subterrânea e sua 
operação dependerão de outorga das licenças de execução e de operação 
respectivamente. 
§ 1.° - Aprovados os estudos e projetos de obras e perfuração de poços, ou de obras 
destinadas a pesquisa ou ao aproveitamento de água subterrânea, o Departamento de 
Águas e Energia Elétrica - DAEE expedirá a licença de execução das obras e credenciará 
seus agentes para acompanharem, realizarem ou exigirem os testes e as análises 
recomendáveis. 
§ 2.° - Concluída a obra, o responsável técnico deverá apresentar relatório pormenorizado 
contendo os elementos necessários à exploração da água subterrânea, de forma a 
possibilitar a expedição, pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, da licença 
de operação. 
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SEÇÃO V 

.ca 
,R 	11.2(4 

Artigo 34 - Fica instituído, sob a administração do Departamento de Aguas e Energia 
Elétrica-DAEE, o Cadastro de Poços Tubulares Profundos e Outras Captações, 
consubstanciado no Sistema de Informação de Águas Subterrâneas - SIDAS. 
Artigo 35 - Os dados e as informações de poços e outras captações contidos no Sistema 
de Informações de Águas Subterrâneas-SIDAS, assim como os estudos hidrogeológicos 
desenvolvidos por órgãos e entidades da Administração Estadual estarão à disposição dos 
usuários, para orientação e subsídio, no sentido de promoverem a utilização racional das 
águas subterrâneas. 
Artigo 36 - Todo aquele que construir obra de captação de água subterrânea, no território 
do Estado, deverá cadastrá-la no Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, 
conforme norma a ser baixada em Portaria do Superintendente da Autarquia, apresentar as 
informações técnicas necessárias, e permitir o acesso da fiscalização ao local. 
§ 1.0  - O cadastramento deverá ser efetuado na sede do Departamento de Águas e Energia 
Elétrica - DAEE ou na Diretoria correspondente à bacia hidrográfica em que estiver 
localizado o aproveitamento. 

2.° - Cada poço cadastrado receberá um número de identificação e registro. 
§ 3•0  - As captações existentes deverão ser cadastradas dentro do prazo de cento de oitenta 
dias contado da data da entrada em vigor deste decreto. 
§ 4.° - As captações novas deverão ser cadastradas dentro do prazo de 30 dias contado da 
data da conclusão das respectivas obras. 

CAPÍTULO V 

Das Medidas Preventivas 

SEÇÃO I 

Da Operação e Manutenção de Poços 

Artigo 37 - O usuário de obra de captação de água subterrânea deve operá-la em 
condições adequadas, de modo a assegurar a capacidade do aquífero e evitar o 

digesperdício de água, podendo o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE exigir a 
`Preparação das obras e das instalações e a introdução de melhorias. 

Artigo 38 - Os poços e outras obras de captação de águas subterrâneas deverão ser 
dotados de equipamento de medição de volume extraído e do nível da água. 
Parágrafo único - Os usuários deverão manter registro mensal de dados e outras 
informações sobre o uso da água e apresentar ao Departamento de Águas e Energia 
Elétrica - DAEE um informe anual detalhado. 
Artigo 39 - Nas instalações de captação de água subterrânea destinada a abastecimento 
público, deverão ser efetuadas análises físicas, químicas e bacteriológicas da água, nos 
termos da legislação sanitária. 

SEÇÃO II 

Dos Poços Abandonados 

Artigo 40 - Os poços abandonados, temporária ou definitivamente, e as perfurações 
realizadas para outros fins que não a extração de água deverão ser adequadamente 
tamponados por seus responsáveis, para evitar a poluição dos aquíferos ou acidentes. 
§ 1.0  - Os poços abandonados, perfurados em aquíferos friáveis, próximos à superfície, 
deverão ser tamponados com material impermeável e não poluente, como argila, 

Do Cadastro de Poços e Outras Captações 
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argamassa ou pasta de cimento, para evitar a penetração de água da superfície no interior 
do poço, ou ao longo da parte externa do revestimento. 
§ 2.° - Os poços abandonados, perfurados em aquíferos de rochas fraturadas, deverão ser 
tamponados com pasta ou argamassa de cimento, colocada a partir da primeira entrada de 
água, até a superfície com espessura nunca inferior a 20 (vinte) metros. 
§ 3.° - Os poços abandonados, que captem água de aquífero confinado, deverão ser 
tamponados com selos de pasta de cimento, injetada sob pressão, a partir do topo do 
aquífero. 

SEÇÃO III 

Dos Poços Jorrantes ou Artesianos 

Artigo 41 - Os poços jorrantes ou artesianos devem ser dotados de fechamento hermético, 
para evitar o desperdício de água. 

SEÇÃO IV 

Das Escavações, Sondagens ou Obras 

Artigo 42 - As escavações, sondagens ou obras para pesquisa, lavra mineral ou outros fins, 
que atingirem águas subterrâneas, deverão ter tratamento idêntico a poço abandonado, de 
forma a preservar e conservar os aquíferos. 

SEÇÃO V 

Da Recarga Artificial 

Artigo 43 - A recarga artificial de aquiferos dependerá de autorização do Departamento de 
Águas e Energia Elétrica - DAEE, condicionada à realização de estudos que comprovem 
sua conveniência técnica, econômica e sanitária e a preservação da qualidade das águas 
subterrâneas. 

CAPITULO VI 

Da Fiscalização e das Sanções 

SEÇÃO I 

Da Fiscalização 

Artigo 44 - O Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, a CETESB - Companhia 
de Tecnologia de Saneamento Ambiental e a Secretaria da Saúde, no âmbito das 
respectivas atribuições, fiscalizarão a utilização das águas subterrâneas, para protegê-las 
contra poluição e evitar efeitos indesejáveis aos aquiferos e à saúde pública. 
Artigo 45 - Fica assegurado aos agentes credenciados, encarregados de fiscalizar a 
extração e a qualidade das águas subterrâneas, o livre acesso aos prédios em que 
estiverem localizadas as captações e aos locais onde forem executados serviços ou obras 
que, de alguma forma, possam afetar os aquíferos. 
Parágrafo único - No exercício de suas funções, os agentes credenciados poderão 
requisitar força policial, se necessário para garantir a fiscalização de poços ou sistemas de 
captação. 
Artigo 46 - Aos agentes credenciados, além das funções que lhes forem cometidos pelos 
respectivos Órgãos ou entidades, cabe: 
I - efetuar vistorias, levantamentos, avaliações e verificar a documentação técnica 
pertinente; 

http://www.als ).Cov.bdrepositoridlecisiacaddecreto/1991/decreto-32955-07.02.1991.html 
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II - colher amostras e efetuar medições, a fim de averiguar o cumprimento das disposições35  
deste decreto; 	 istí 
III - verificar a ocorrência de infrações e expedir os respectivos autos; 
IV - intimar, por escrito, os responsáveis pelas fontes poluidoras, ot—Upote ci mente 
poluidoras, ou por ações indesejáveis sobre as águas, a prestarem esclareciiiieMdá 'em 
local oficial e data préviamente estabelecidos, e 
V - aplicar as sanções previstas neste decreto. 

SEÇÃO II 

Das Sanções 

Artigo 47- Nos termos do Artigo 5.° parágrafo único da Lei n. 6.134, de 2 de junho de 1988, 
a descarga de poluentes, tais como águas ou refugos industriais, que possam degradar a 
qualidade das águas subterrâneas, e o descumprimento de suas disposições e das 
estabelecidas neste decreto, sujeitarão o infrator às sanções e aos procedimentos previstos 
nos Artigos 80 e 107, do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 8.468, de 8 de setembro 
de 1976, com alterações posteriores, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
Artigo 48 - A desobediência às disposições da legislação sanitária sujeitará o infrator as 
anções e aos procedimentos previstos nas normas sobre promoção, preservação e 

recuperação da saúde, no campo de competência da Secretaria da Saúde, contidas no 
Regulamento aprovado pelo Decreto n. 12.342, de 27 de setembro de 1978. 
Artigo 49 - O não atendimento às disposições relativas a extração, ao controle e a proteção 
das águas subterrâneas, estatuidas por este decreto, sujeitará o infrator à revogação da 
outorga, ou a declaração de sua caducidade, e sua responsabilização por eventuais danos 
causados ao aquífero ou à gestão daquelas águas. 
Artigo 50 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 7 de fevereiro de 1991. 
ORESTES QUÉRCIA 
Gastão Cesar Bierrenbach, Secretário de Energia e Saneamento 
Jorge VVilheim, Secretário do Meio Ambiente 
Cláudio Ferraz de Alvarenga, Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 7 de fevereiro de 1991. 

DECRETO N. 32.955, DE 7 DE FEVEREIRO DE 1991 

Regulamenta a Lei n. 6.134, de 2 de junho de 1988 

Retificações do D.O. de 8-2-91 

Artigo 5.° - 
onde se lê: As exigências e restrições constantes... destinados exclusivamente oa usuário 
doméstico,... 
leia-se: As exigências e restrições constantes... destinados exclusivamente ao usuário 
doméstico,... 
Artigo 7.°- 
onde se lê: Cabe ao Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE a administração 
das águas suyterrâneas do Estado,... 
leia-se: Cabe ao Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE a administração das 
águas subterrâneas do Estado,... 
Artigo 10 - 
onde se lê: Eabe ao Instituto Geológico... 
leia-se: Cabe ao Instituto Geológico... 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacaddecreto/1991/decreto-32955-07.02.1991.html 	 9110 
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Artigo 13 - 
onde se lê: Ao Grupo Técnico de Águas Subterraneas (GTAS)... a ação dos órgãos é das 
entidades mencionadas nesta Seção... 
leia-se: Ao Grupo Técnico de Águas Subterrâneas (GTAS),... a ação dos órgãos e das 
entidades mencionadas das nesta Seção... 
Artigo 17 - 
onde se lê: Os projetos de disposição... de sua área de localização, que permitia a perfeita 
avaliação... 
leia-se: Os projetos de disposição... de sua área de localização, que permita a perfeita 
avaliação... 
§ 1.° - 

onde se lê: 3 - a direção, espessuara e o fluxo do aqüífero freático... 
leia-se: 3 - a direção, espessura e o fluxo do aquífero freático... , 
§ 3 . °  - 
onde se lê: Se houver alteração estaticamente comprovada,... 
leia-se: Se houver alteração estatisticamente comprovada,... 
Artigo 20 - 	 
onde se lê: I - Área de Proteção Máxima: compreendendo... e que se constituíam ento 
depósitos... 
leia-se: I - Área de Proteção Máxima: compreendendo... e que se constituam em 
depósitos... 
Parágrafo único - 
onde se lê: Quando houver restrição.., serão prioritamente atendidas... 
leia-se: Quando houver restrição.., serão prioritariamente atendidas... 
Artigo 46 - 	 
onde se lê: Aos agentes credenciados,... que lhes forem cometidos pelos... 
leia-se: Aos agentes credenciados,... que lhes forem cometidas pelos... 
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36_ 

PORTARIA DAEE 717/96, de 12/12/96 

Lívía 	 °- ra 
- 1 

Aprova a Norma e os Anexos de I a XVIII que disciplinam o uso dos recursos hídricos 

O Superintendente do Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, com 
fundamento nos artigos 36, 43 e 111 do Decreto Federal n° 25.643, de 10.07.34 (Código 
de Águas), combinados com os incisos I do artigo 2°, I e VIII do artigo 4° e I e XVI do 
artigo 11 do Regulamento da Autarquia, aprovado pelo Decreto Estadual n° 52.636, de 
03.03.71, alterado pelo Decreto Estadual n°23.933, de 18.09.85, 

DETERMINA: 

Art. 10  - Ficam aprovados a Norma e os Anexos de I a XVIII que disciplinam o uso dos 
recursos hídricos superficiais e subterrâneos do Estado de São Paulo, na forma da Lei 
Estadual n° 6.134, de 02.06.88, que dispõe sobre a preservação dos depósitos naturais de 
águas subterrâneas no Estado de São Paulo, e de seu regulamento, aprovado pelo 
Decreto Estadual n° 32.955, de 07.02.91, bem como da Lei Estadual n° 7.663, de 
30.12.91, que estabelece a Política Estadual de Recursos Hídricos, e de seu 
regulamento, aprovado pelo Decreto Estadual no 41.258 de 31/10/1996 que dispõe 
sobre Outorga e Fiscalização. 

Título I 
DAS MODALIDADES DE OUTORGA 

Capítulo I 
Da Implantação de Empreendimentos 

Art. 2° - A implantação de empreendimento, que demande a utilização de recursos 
hídricos superficiais ou subterrâneos, dependerá de manifestação prévia do DAEE, por 
meio de uma autorização. 

Parágrafo único - Essa autorização não confere a seu titular o direito de uso de 
recursos hídricos. 

Capítulo II 
Das Obras e Serviços que interfiram com os Recursos Hídricos Superficiais 

Art. 30  - A execução de obras ou serviços que possam alterar o regime, a quantidade e a 
qualidade dos recursos hídricos superficiais, dependerá de manifestação prévia do 
DAEE, por meio de uma autorização. 

Parágrafo único - Essa autorização não confere a seu titular o direito de uso de 
recursos hídricos. 

Capítulo III 
Da Licença de Obras de Extração de Águas Subterrâneas 

Art. 40  - A execução de obra, destinada à extração de águas subterrâneas, dependerá de 
manifestação prévia do DAEE, por meio de uma licença de execução. 
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Parágrafo único - A licença de execução não confere a seu titular o direito de uso de 
recursos hídricos. 

Capítulo IV 
Do Uso do Recurso Hídrico 

Art. 5° - Dependerão de outorga do direito de uso, passada pelo DAEE: 

I - a derivação de água de seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo, para 
utilização no abastecimento urbano, industrial, agrícola e qualquer outra finalidade; 

II - os lançamentos de efluentes nos corpos d? água, obedecidas a legislação federal e a 
estadual pertinentes à espécie. 

Parágrafo único - Essa outorga se fará por concessão, nos casos de utilidade pública, e 
por autorização, nos demais casos. 

Título II 
DOS EFEITOS DAS OUTORGAS 

Capítulo I 
Direitos, obrigações e restrições 

Art. 6° - As concessões, autorizações e licenças são intransferíveis, a qualquer título, 
são conferidas a título precário e não implicam delegação do Poder Público aos seus 
titulares. 

Art. 7° - A análise e a emissão dos atos de outorga sujeitarão o interessado ao 
pagamento de emolumentos, conforme tabela constante do Anexo XVIII. 

Art. 8° - Os atos de outorga não eximem o usuário da responsabilidade pelo 
cumprimento das exigências da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental 
CETESB, no campo de suas atribuições, bem como das que venham a ser feitas por 
outros órgãos e entidades aos quais esteja afeta a matéria. 

Art. 9° - Obriga-se o outorgado a: 

I - operar as obras hidráulicas segundo as condições determinadas pelo DAEE; 

II - conservar em perfeitas condições de estabilidade e segurança as obras e os serviços; 

III - responder, em nome próprio, pelos danos causados ao meio ambiente e a terceiros 
em decorrência da manutenção, operação ou funcionamento de tais obras ou serviços, 
bem como pelos que advenham do uso inadequado da outorga; 

IV - manter a operação das estruturas hidráulicas de modo a garantir a continuidade do 
fluxo d? água mínimo, fixado no ato de outorga, a fim de que possam ser atendidos os 
usuários a jusante da obra ou serviço; 
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V - preservar as características físicas e químicas das águas subterrâneas, abstendo-se de 
alterações que possam prejudicar as condições naturais dos aqüíferos ou a gestão dessas 
águas; 

VI - instalar e operar as estações e os equipamentos hidrométricos especificados pelo 
DAEE, encaminhando-lhe os dados observados e medidos, na forma preconizada no ato 
de outorga e nas normas de procedimento estabelecidas pelo DAEE; 

VII - cumprir, sob pena de caducidade da outorga, os prazos fixados pelo DAEE para o 
início e a conclusão das obras pretendidas; 

VIII - repor as coisas em seu estado anterior, de acordo com os critérios e prazos a 
serem estabelecidos pelo DAEE, arcando inteiramente com as despesas decorrentes. 

Capitulo II 
Dos Prazos 

Art. 10 - Os atos de outorga estabelecerão, nos casos comuns, prazo fixo de validade, a 
saber: 

a - até o término das obras, nas licenças de execução; 

b - máximo de 5 (cinco) anos, para as autorizações; 

c - máximo de 10 (dez) anos, para as concessões; 

d - máximo de 30 (trinta) anos, para as obras hidráulicas. 

Parágrafo único - Poderá o DAEE, a seu critério exclusivo, em caráter excepcional, 
sempre em função de situações emergenciais e desde que fatores sócio-econômicos o 
justifiquem, fixar prazos diferentes dos estabelecidos neste artigo. 

Art. 11 - O ato de outorga poderá ser revogado a qualquer tempo, não cabendo ao 
outorgado indenização a qualquer título e sob qualquer pretexto nos seguintes casos: 

a - quando estudos de planejamento regional de recursos hídricos ou a defesa do bem 
público, tornarem necessária a revisão da outorga. 

b - na hipótese de descumprimento de qualquer norma legal ou regulamentar, atinente à 
espécie. 

Art. 12 - A outorga poderá ser renovada, devendo o interessado apresentar 
requerimento nesse sentido, até 6 (seis) meses antes do respectivo vencimento. 

Art. 13 - Perece de pleno direito a outorga, se durante 3 (três) anos consecutivos o 
outorgado deixar de fazer uso do direito de interferência ou de uso do recurso hídrico. 

Capitulo III 
Disposições Gerais 
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Art. 14 - As obras necessárias ao uso dos recursos hídricos deverão ser projetadas e 
executadas sob a responsabilidade de profissional devidamente habilitado no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, devendo qualquer alteração 
do projeto ser previamente comunicada ao DAEE. 

Art. 15 - O aumento de demanda ou a insuficiência de águas para atendimento aos 
usuários permitirá a suspensão temporária da outorga, ou a sua readequação. 

Parágrafo único - No caso de readequação, o DAEE deverá fixar as novas condições 
da outorga, observando os critérios e normas estabelecidos nos Planos de Bacias e nas 
Deliberações do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH. 

Art. 16 - Quando, em razão de obras públicas, houver necessidade de adaptação das 
obras hidráulicas ou dos sistemas de captação e lançamento às novas condições, todos 
os custos decorrentes serão de responsabilidade plena e exclusiva do outorgado, ao qual 
será assegurado prazo para as providências pertinentes, mediante comunicação oficial 
do DAEE. 

Titulo III 

DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 17 - O DAEE credenciará seus agentes para fiscalização e para imposição das 
sanções previstas na Lei Estadual n° 6.134, de 02.06.88, com a disciplina que lhe deu o 
Decreto Estadual n° 32.955, de 07.02.91, bem como na Lei Estadual n° 7.663, de 
30.12.91, com a disciplina que lhe deu o Decreto Estadual no 41.258 de 31/10/1996 e 
nas demais normas legais aplicáveis. 

Art. 18 - No exercício da ação fiscalizadora, ficam asseguradas aos agentes 
credenciados a entrada, a qualquer dia e hora, e a permanência, pelo tempo necessário, 
em estabelecimentos públicos ou privados, se necessário requisitar reforço policial. 

Titulo IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Capítulo I 
Disposições Finais 

Art. 19 - Para obtenção de concessão, autorização ou licença, bem como para as 
respectivas renovações, deverá o interessado apresentar ao protocolo do DAEE, na sede 
da Diretoria correspondente à bacia hidrográfica onde se pretenda o uso de recurso 
hídrico, a documentação estabelecida na Norma anexa. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Portaria DAEE n° 187 de 16/05/96, retificada 
em 23/05/96 e 29/05/96. 

Capítulo II 
Disposição Transitória 
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Art. 21 - O DAEE expedirá a competente concessão, autorização ou licença em até 30 
dias da data de entrada do requerimento, cumpridas todas as exigências técnicas e legais 
atinentes à espécie. 

Art. 22 - Continuam válidas as outorgas de uso já passadas pelo DAEE, quer de 
recursos hídricos superficiais, quer de subterrâneos, permanecendo íntegras até seu 
término, salvo se tornarem insustentáveis por fato superveniente. 

NORMA (*) 

Para a obtenção de Outorga para Implantação de Empreendimento; da Obra e 
Serviço que interfira com os Recursos Hídricos Superficiais; Execução de Obra 

para Extração de Água Subterrânea e o Uso dos Recursos Hídricos do domínio do 
Estado de São Paulo 

(*) Em substituição à Portaria DAEE n° 187, de 23-05-96, retificada em 26/05/96 e 
29/05/96 

I. OBJETIVO 

Esta Norma estabelece as condições mínimas a serem observadas para a implantação de 
empreendimento; obra e serviço que interfira com os recursos hídricos superficiais; a 
execução de obra para extração de água subterrânea ou o uso de recursos hídricos, de 
qualquer natureza, em cursos d'água sob a jurisdição, a qualquer título, do 
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE. 

2. REFERÊNCIAS 

"Todos os estudos e projetos deverão ser desenvolvidos em estrita concordância com o 
Código de Águas - Decreto n° 24.643, de 10/07/1934, e legislação subseqüente. Da 
mesma forma, deverão ser observadas as demais leis e regulamentos emanados dos 
poderes federal, estadual e municipal, pertinentes ao uso dos recursos hídricos". (item 
3.2 da Norma DNAEE n° 02). 

3. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Esta Norma aplica-se: à implantação de empreendimentos que demandem a utilização 
de recursos hídricos; à execução de obras e serviços que interfira com os recursos 
hídricos superficiais; à execução de obras para exploração de águas subterrâneas; ao uso 
de recursos hídricos, para qualquer finalidade, bem como à regularização dos usos 
existentes. 

4. DEFINIÇÕES 

Para as finalidades desta Norma, são adotadas as definições seguintes: 

ÁGUAS SUBTERRÂNEAS: águas que ocorrem natural ou artificialmente no subsolo, 
suscetíveis de extração e utilização. 
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13/04/2015 

    

Câmara Minicipal de São Pado 

    

Câmara Municipal de São Paulo 

 

       

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11211 

Total de referências : 1 

 

Título: LEI No 11.211 20/05/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza o Executivo Municipal a celebrar contrato de concessao com a Companhia de 
Saneamento Basico do Estado de Sao Paulo - SABESP. 

Projeto: Projeto de Lei No 448/1991 (ver documento) 
Autor(es): Valfredo Ferreira 

[ Back ] 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exeliahl 	 1/1 
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dos NegOcios 
Finanças 
Secretário 

Jurídicos 

Serviços de 

Pr—c. 

Lt‘ea 	WVura 
RF 11.274 

LEI N9 	11.211, DE 20 DE MAIO 	DE 1992 
(Projeto de Lei n9 448/91, do Vereador Valfredó Ferreira Silva) 

Autoriza o Executivo Municipal a celebrar 
'contrato de concessão com a.:Companhia de 
Saneamento Básico do: Estado de São .  Paulo 
- SABESP. 

LUIZA ERUNDINA DE. SOUSA L  Prefeita do Município de São Pau 
10, usando dee atribuiçoes que lhe são conferidas por ler. 
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 23 c!eabril 
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica autorizada a celebração de 
contrato de cOncessãO para 'a execução de serviços de abas 
tecimento de agua e Coleta de esgOtO sanitário e a explora 
ção doa respectivos sistemas, entre a Prefeitura Munia" 
pai de São Paulo e a Companhia de Saneamento. Básico do Ei 
tado de São Paulo -, ,SABESP. 

Art. 29 - Constitui objeto do (VF.TADOcon 
trato a conservação' e assentamento de redes coletoras. de" 
esgotos e de abastecimento de água, em vias priblicas,' no 
Municipio de São Paulo. 

• 	 Art. 39 -- Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revog ando-se 'as disposiçoes 	em 
contrario. 	

. . 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO: DE SX0 PAULO,aos 
1992, 4399 da fundação deSão Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI¡ Secretário 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das 
MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, 
e Obras 
JOSÉ CARLOS 2EGOLARO, Secretãrio das 
nais 
Publicada na Secretaria do -Governo.  Municipal, em 20 de 
maio 	. de 1992. 

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretãrio do Governo 
Municipal 

20 de maio de 

Administrações RegiO 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 
Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1 

13104/2015 
	

Câmara Murpal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas sinnplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos de 
telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).; (ver documento) 
Lei 16.124/2015 - Altera o subitem 3.6.2.3 do Capítulo 3 do anexo I desta Lei. (ver 

http://cm332adm/scripts/wxis.exeliatil 	 1/2 
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13/04/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

documento)  

[ Back 1 

htta://cm332adm/scril .silmnrIm eypcoil 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
4/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



2/ 

	

Lívia 	 ra 
RI:  11.274 

Lei p-52  11.2283  de 25 de junho de 1992.. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 12  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo .único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeraçâo e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem • de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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alojamento de animais transmissores de moléstias, observa 	  ra 
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal L-N1-'7  
competente. 

9.2 Componentes Básicos 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a face inferior da telha. 

9.3 Instalações Prediais 

A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as 

11.274 

.1„ 
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mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 
para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destilado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares. 

9.4 Equipamentos Mecânicos 

Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios. 
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13/04/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

      

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13309 

Total de referências 1 

    

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 13.309 31/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o reuso de agua nao potavel e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 258/2001 (ver documento) 
Bancada do PSDB 

Decreto no 44.128/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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11 
Prce. 

ra 
R F 11.274 

vc 

LEI No 13.309, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 258/01, Bancada do PSDB) 

Dispõe sobre o reuso de água não potável e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Município de São Paulo utilizará água de reuso, não potável, proveniente das 
Estações de Tratamento de Esgoto, para a lavagem de ruas, praças públicas, passeios 
públicos, próprios municipais e outros logradouros, bem como para a irrigação de jardins, 
praças, campos esportivos e outros equipamentos, considerando o custo benefício dessas 
operações. 
Art. 2 0  - A compatibilização das necessidades da Municipalidade com a disponibilidade da 
água de reuso decorrerá de acertos a serem estabelecidos entre a Prefeitura do Município 
de São Paulo e o órgão estadual competente. 
Art. 30  - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da sua publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e0bras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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legis- Lista 
	

Página 1 de 1 

  

6 

 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3 

   

   

    

Base de dados: legis 
	 RF 11.274 

Pesquisar: LEI13.725/2004 [Todos os campos] 
Total de referências: 1 

LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 
DOM 10/01/2004 p. 1-5 c. 4, todas, 1-3 
Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 

EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver documento) 
Revoga os arts. 20, 3o e 35 a 39 da Lei no 10.309/1987. (ver 
documento) 

- Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (ver documento) 

Abastecimento de agua /arts. 25 a 27/ - Acidente de trabalho /arts. 37 e 
38/ - Amostra gratis /arts. 52 a 54/ - Animai /art. 5 0 , par. 3 0/ - Atestado 
de obito /arts. 86 a 88/ - Biossegurança /art. 6 0/ - Codigo Sanitario 
Municipal - Comissao Interna de Prevençao de Acidentes /arts, 37 e 38/ - 
Controle de zoonoses - Esgoto /arts. 28 a 30/ - Farmacia /arts. 50 e 51/ - 
Higiene - Lixo /arts. 31 a 35/ - Meio ambiente - Municipalizaçao da saude 
- Pesquisa em saude /art. 5 0, pars. 2 0  a 5 0/ - Residuos solidos /arts. 31 a 
35/ - Saude ocupacional - Saneamento basico - Saude publica - Sistema 
Municipal de Vigilancia em Saude - Sistema Unico de Saude - 
Vacinaçao /arts. 79 a 85/ - Vigilancia Epidemiologica - Vigilancia Sanitaria 
- Vigilancia em Saude - Vigilancia em Saude Ambiental - Vigilancia em 
Saude do Trabalhador - ODM7 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 

1/1 

Titulo: 

Ementa: 
Publicação: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 
Indexação: 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.becgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 24/04/2015 
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41 -1-  
1 61 97- Z5  

RF--  11.274 

LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL, ASSENTAMENTOS 
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL 
Art. 21 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio do órgão 
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de 
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e 
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública. 
Parágrafo único - O parecer referido no "caput" deverá versar, dentre outros, sobre 
aspectos de drenagem, infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e 
institucionais, sistemas de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica. 
Art. 22 - Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida, 
observando-se: 
I - a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive 
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores; 
II - a prevenção de acidentes e intoxicações; 
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social; 
IV - a preservação do ambiente do entorno; 
V - o uso adequado da edificação em função de sua finalidade; 
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis. 
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução 
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em 
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao 
entorno. 
§ 1 0  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde 
existam criações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalações 
destinadas a esse fim. 
§ 20  - As instalações devem obedecer aos princípios de bem-estar animal e adequar-se 
às exigências da espécie abrigada no local. 
§ 3 0  - A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às 
normas emanadas da autoridade sanitária municipal. 
§ 4°- Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada, 
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde 
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos 
adequados à execução de suas atividades técnicas. 
§ 50  - A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a 
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde. 
Art. 24 - Além da observância à legislação municipal pertinente, toda edificação, 
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve 
também atender às normas de edificações específicas federais, estaduais e municipais. 
SEÇÃO I 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
§ 1 0  - Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de 
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de 
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de 
abastecimento de água para essa finalidade. 
§ 2°- A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde 
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da 
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo. 
§ 30  - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão 
para a preservação de mananciais. 
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Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de 
abastecimento de água, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser 
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela 
autoridade sanitária competente. 
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água, 
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes 
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente 
estabelecidas: 
I - a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade 
estabelecidos pela legislação vigente; 
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de 
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas 
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a fim de não alterar o 
padrão de potabilidade da água distribuída; 
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida, 
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade 
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente 
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica; 
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição; 
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve 
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente. 
SEÇÃO II 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento 
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados, 
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação 
vigente. 
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de 
potabilidade, de esgotos sanitários ou de lodo proveniente de processos de tratamento 
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas. 
SEÇÃO III 
RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de 
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final 
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está 
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que 
possam afetar a saúde pública. 
§ 1 0  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e 
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente. 
§ 20  - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à saúde, 
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e 
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e 
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas 
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração, o 
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos 
estabelecimentos. 
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de 
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem 
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela 
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Câmara Municipal de São Paulo 

RF 11.274 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 14018 

Total de referências : 1 

13/04/2015 
	

Câmara Municipal de São Pano 

Título: LEI No 14.018 28/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 175/2005 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Nonnura 

Regulamentação: Decreto no 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 14.403/2007 - Acrescenta §3 0  ao art. 10  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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LEI No 14,018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 1 0  O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 2° Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 20  O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 3 0  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d 'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5 0  Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 6° A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 70  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 80  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
4/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



Base de dados : legis 
Pesquisa : 14934 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo - 

11,27 , , 

13/0412015 	 Câmara Municipal de São Paio 

Título: LEI No 14.934 18/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza o Poder Executivo a celebrar contratos, convênios ou quaisquer outros tipos de 
ajustes necessários, inclusive convênio de cooperação e contrato de programa, com o Estado 
de São Paulo, a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - 
ARSESP e a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, para as 
finalidades e nas condições que especifica; cria o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental 
e Infraestrutura, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 558/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Revogação: Revoga a Lei no 13.670/2003. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.969/2014 - Acrescenta inciso IX ao art. 11 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.934, DE 18 DE JUNHO DE 2009 	 F -:-  

(Projeto de Lei no 558/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Autoriza o Poder Executivo a celebrar contratos, convênios ou quaisquer outros 
tipos de ajustes necessários, inclusive convênio de cooperação e contrato de 
programa, com o Estado de São Paulo, a Agência Reguladora de Saneamento e 
Energia do Estado de São Paulo - ARSESP e a Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP, para as finalidades e nas condições que 
especifica; cria o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura; e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS, DOS CONVÊNIOS E DOS DEMAIS AJUSTES 

Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar contratos, convênios ou 
quaisquer outros tipos de ajustes necessários, inclusive convênio de cooperação e 
contrato de programa, com o Estado de São Paulo, a Agência Reguladora de 
Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP e a Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, previstos nas Leis Federais 
n 0  11.445, de 5 de janeiro de 2007, n 0  11.107, de 6 de abril de 2005, n 0  9.074, de 
7 de julho de 1995, n 0  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e n 0  8.666, de 21 de 
junho de 1993, bem como na Lei Complementar Estadual n 0  1.025, de 7 de 
dezembro de 2007, com a finalidade de regulamentar o oferecimento compartilhado 
do serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário no âmbito do 
Município de São Paulo, bem como assegurar a sua prestação pela SABESP, pelo 
prazo de 30 (trinta) anos, prorrogável por igual período, desde que: 
I - os investimentos a serem realizados pela SABESP sejam definidos em conjunto 
pelo Estado e pelo Município de São Paulo, observados os Planos Municipal, 
Metropolitano e Estadual de Saneamento, que constituirão, para essa finalidade, 
um Comitê Gestor formado por representantes indicados pelos dois entes; 
II - os investimentos previstos no acordo sejam completamente amortizados no 
decorrer da execução do ajuste que for celebrado com a SABESP, ressalvados os 
investimentos de caráter extraordinário não pactuados inicialmente; 
III - sem prejuízo do disposto no art. 5°, a SABESP e o Município cheguem a um 
acordo sobre os valores a serem transferidos a este último, a título de contrapartida 
inicial, que poderão ser utilizados pelo Município no equacionamento de suas 
pendências financeiras com a SABESP, após a conclusão da avaliação econômico-
financeira dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1°. A ARSESP poderá exercer as funções de regulação e fiscalização do ajuste, 
ressalvadas as competências do Estado e do Município. 
§ 20 . Os ajustes previstos no "caput" deste artigo conterão mecanismo de revisão 
de tarifas e do percentual definido no inciso II do art. 5 0 , para mais ou para menos, 
com periodicidade não superior a 4 (quatro) anos, a fim de se manter o equilíbrio 
econômico-financeiro, sem prejuízo de revisões extraordinárias. 
Art. 2°. Os ajustes que vierem a ser celebrados pelo Poder Executivo, com base na 
autorização constante do "caput" do art. 1 0 , serão automaticamente extintos se o 
Estado vier a transferir o controle acionário da SABESP à iniciativa privada. 
Art. 3°. Os ajustes referidos no art. 1° abrangerão, dentre outros, os seguintes 
termos e atividades: 
I - a proteção de mananciais, em articulação com os demais órgãos do Estado e do 
Município de São Paulo; 
II - a captação, adução e tratamento de água bruta; 
III - a adução, reservação e distribuição de água tratada; 
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IV - a coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários; 
V - a adoção de outras ações de saneamento básico e ambiental; e 
VI - o prazo para universalização dos serviços de distribuição de água, coleta e 
tratamento de esgoto no Município de São Paulo. 
Art. 4 0 . As tarifas e os preços dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário deverão garantir a universalização do acesso ao saneamento 
básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda, para as quais 
haverá tarifa subsidiada. 
Parágrafo único. A SABESP oferecerá às entidades conveniadas ou que atuem em 
parceria com o Município nas áreas de saúde, educação e assistência social, o 
Programa de Uso Racional da Água (PURA), além de tarifas e preços diferenciados, 
nos termos e condições a serem definidos nos ajustes previstos no art. 1°. 
Art. 5 0 . A partir da data de celebração dos ajustes referidos no art. 1°, e durante 
todo o período de vigência de tais instrumentos, incluindo eventual prorrogação, a 
SABESP deverá destinar, no mínimo, os percentuais abaixo indicados, aplicados 
sobre a receita bruta obtida a partir da exploração dos serviços de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário no Município de São Paulo, observadas as 
deduções previstas no § 2 0 : 
I - 7,5 % (sete inteiros e cinco décimos por cento) para o Fundo Municipal de 
Saneamento Ambiental e Infraestrutura, em periodicidade trimestral, sendo que 
eventuais inadimplências dos órgãos da administração direta, fundações e 
autarquias do Município serão deduzidas do montante a ser transferido; 
II - 13,0% (treze inteiros por cento) para investimentos em ações de saneamento 
básico e ambiental de interesse do Município, a serem definidos nos ajustes 
referidos no art. 1° e realizados pela SABESP. 
§ 1 0 . Com  o início da destinação prevista no inciso I deste artigo, a SABESP e o 
Município pactuarão o término do convênio atualmente existente entre o Município 
e a SABESP, pelo qual a SABESP destina a totalidade dos valores a ela pagos pelo 
Município, descontados os tributos incidentes, à realização de ações em 
saneamento básico e ambiental de interesse do Município. 
§ 2°. Serão deduzidos da receita bruta referida no "caput" deste artigo, para efeito 
de aplicação dos percentuais definidos nos incisos I e II, a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS e o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PASEP, bem como os tributos que vierem a 
substituí-los. 
§ 3°. A SABESP fornecerá trimestralmente a composição da receita bruta e das 
deduções referidas no § 20 deste artigo, em formato passível de auditoria 
independente, sendo que eventuais compensações, para mais ou para menos, 
serão realizadas nos trimestres subseqüentes. 

TÍTULO II 
DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA 

CAPÍTULO I 
DAS FINALIDADES 

Art. 60 . Fica instituído o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e 
Infraestrutura, junto à Secretaria Municipal de Habitação, destinado a apoiar e 
suportar ações de saneamento básico e ambiental e de infraestrutura no Município. 
Parágrafo único. Sem prejuízo das ações de saneamento básico e ambiental de 
responsabilidade da SABESP, os recursos do Fundo deverão ser aplicados no 
custeio de obras e serviços relativos a: 
I - intervenções em áreas de influência ou ocupadas predominantemente por 
população de baixa renda, visando à regularização urbanística e fundiária de 
assentamentos precários e de parcelamentos do solo irregulares; 
II - limpeza, despoluição e canalização de córregos; 
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III - abertura ou melhoria do viário principal e secundário, vielas, escadarie l1 • 274  
congêneres, em áreas de influência ou ocupadas predominantemente por população 
de baixa renda, visando à regularização urbanística e fundiária de assentamentos 
precários e de parcelamentos do solo irregulares; 
IV - provisão habitacional para atendimento de famílias em áreas de influência ou 
ocupadas predominantemente por população de baixa renda, visando à 
regularização urbanística e fundiária de assentamentos precários e de 
parcelamentos do solo irregulares; 
✓ - implantação de parques e de outras unidades de conservação necessárias à 
proteção das condições naturais e de produção de água no Município, de 
reservatórios para o amortecimento de picos de cheias, de áreas de esporte, de 
obras de paisagismo e de áreas de lazer; 
VI - drenagem, contenção de encostas e eliminação de riscos de deslizamentos; 
VII - desapropriação de áreas para implantação das ações de responsabilidade do 
Fundo. 

CAPÍTULO II 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 7 0 . O Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura será 
constituído de recursos provenientes: 
I - das receitas mencionadas no inciso I do art. 5 0 ; 
II - das dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas; 
III - dos créditos adicionais a ele destinados; 
IV - das doações, reembolsos, legados ou subvenções de pessoas físicas ou 
jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou internacionais; 
✓ - dos rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 
VI,- de outras receitas eventuais. 
Art. 80 . Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura 
serão depositados em conta corrente específica e serão vinculados exclusivamente 
ao atendimento das finalidades do Fundo. 
Parágrafo único. O saldo financeiro do Fundo será transferido para o exercício 
seguinte. 
Art. 9 0 . O Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura terá 
contabilidade própria, que registrará todos os atos a ele pertinentes, a cargo da 
Secretaria Municipal de Habitação. 

CAPÍTULO III 
DA GESTÃO DO FUNDO 

Art. 10. A gestão do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura 
compete ao Conselho Gestor, que será composto pelos seguintes membros: 
I - Secretário Municipal de Habitação; 
II - Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
IH - Secretário do Governo Municipal; 
IV - Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras; 
✓ - Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
VI - Secretário Municipal de Finanças; 
VII - Secretário Municipal de Planejamento; 
VIII - Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
IX - 1 (um) representante da sociedade civil que seja membro do Conselho 
Municipal de Habitação, indicado pelo próprio Conselho; 
X - 1 (um) representante da sociedade civil que seja membro do Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, indicado pelo 
próprio Conselho; 
XI - 1 (um) representante da sociedade civil que seja membro do Conselho 
Municipal de Política Urbana - CMPU, indicado pelo próprio Conselho. 
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§ 1 0 . O Secretário Municipal de Habitação será o Presidente do Conselho Gestor, 
cabendo a Vice-Presidência ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
§ 20 . Os membros do Conselho Gestor previstos nos incisos IX a XI do "caput" 
deste artigo deverão ser indicados pelos respectivos Presidentes dos Conselhos 
Municipais, bem como deverão indicar um conselheiro suplente, que comparecerá 
às reuniões do Conselho Gestor nas ausências do titular. 
§ 30 • A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante interesse público. 
§ 40 . As decisões do Conselho serão tomadas com aprovação da maioria simples 
dos membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de desempate, quando for o 
caso. 
§ 50 . O Conselho reunir-se-á ordinariamente a cada seis meses e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente. 
§ 60 . O funcionamento das reuniões do Conselho será disciplinado pelo Regimento 
Interno, a ser aprovado por seus membros. 
Art. 11. Compete ao Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental 
e Infraestrutura: 
I - aprovar anualmente o plano de aplicação de recursos do Fundo, com 
observância das diretrizes e prioridades estabelecidas nesta lei, e de acordo com o 
previsto no Plano Municipal de Saneamento; 
II - aprovar as contas anuais do Fundo; 
III - estabelecer normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo; 
IV - aprovar seu Regimento Interno; 
V - dirimir eventuais dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas 
ao Fundo nas matérias de sua competência; 
VI - decidir sobre os investimentos a serem realizados com os recursos previstos 
no inciso I do art. 5 0 ; 
VII - liberar ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo 
real, informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira do 
Fundo, em meios eletrônicos de acesso público; 
VIII - dar total transparência a suas manifestações e deliberações, bem como 
sobre a origem e o destino dos recursos do Fundo, em especial quanto aos 
contratos que vierem a ser celebrados e aos procedimentos licitatórios realizados, 
às pessoas físicas ou jurídicas beneficiárias dos pagamentos, e aos bens e serviços 
contratados. 
Parágrafo único. A transparência a que se refere o inciso VIII deste artigo se dará 
mediante a publicação de todas as manifestações e deliberações do Conselho 
Gestor no Diário Oficial da Cidade, além da ampla divulgação de todas as 
informações relativas ao Fundo na rede mundial de computadores. 
Art. 12. Caberá à Secretaria Municipal de Habitação executar as atividades 
operacionais, de assessoria, de coordenação e de secretaria do Fundo Municipal de 
Saneamento Ambiental e Infraestrutura e do Conselho Gestor, bem como: 
I - executar as funções de apoio técnico e administrativo; 
II - elaborar a proposta do plano de aplicação de recursos financeiros a ser 
apreciada anualmente pelo Conselho Gestor; 
III - dar publicidade às decisões, pareceres, manifestações e análises dos 
programas e projetos apoiados pelo Fundo. 
Art. 13. No prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da publicação desta lei, o 
Poder Executivo deverá elaborar o Plano Municipal de Saneamento Básico, 
orientado pelo: 
I - estabelecimento de ações preventivas na gestão dos recursos hídricos, por meio 
das atividades de drenagem urbana, disposição final de resíduos sólidos e líquidos e 
preservação de áreas de mananciais e proteção ambiental; 
II - integração das políticas, programas e ações governamentais de saneamento, 
saúde, recursos hídricos, desenvolvimento urbano, habitação, uso e ocupação do 
solo; 
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.r 
III - utilização dos indicadores sanitários, epidemiológicos e ambientais corno 11.27-,  
parâmetros do nível de qualidade de vida da população e como norteadores das 
ações de saneamento; 
IV - incentivo a atividades de educação ambiental sanitária, com ênfase em 
saneamento. 
Parágrafo único. O Plano Municipal de Saneamento será encaminhado para ciência 
do Poder Legislativo. 
Art. 14. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir créditos especiais e suplementá-los se necessário, até 
o limite das receitas do Fundo. 
Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 
13.670, de 25 de novembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisar: DECRETO*47.279/(6)*2006 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Titulo: DECRETO No 47.279 16/05/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacionai, bem 
como das empresas públicas e sociedades de economia mista. 

Publicação: DOC 17/05/2006 p. 3 c. 1-2 
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DECRETO No 47.279, DE 16 DE MAIO DE 2006 
Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância do uso racional da água, em razão de suas 
características de recurso natural finito e escasso; 
CONSIDERANDO a necessidade da implantação de política pública municipal com vistas 
ao melhor aproveitamento desse recurso e conseqüente redução do consumo e dos 
gastos públicos; 
CONSIDERANDO os contínuos esforços de modernização da gestão da Administração 
Pública Municipal, a qual deve ser referência nas questões de preservação do meio 
ambiente e promoção de condições sustentáveis às futuras gerações, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito dos 
órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como 
das empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Art. 20 . O Programa ora instituído tem por finalidade implantar, promover e articular 
ações visando a redução do volume de água consumido pela Administração Pública 
Municipal Direta e Indireta, bem como estabelecer as diretrizes para seu uso 
adequado, consciente e sustentável. 
Art. 3 0 . Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
adotar, a partir de 1 0  de junho de 2006, medidas para a redução de 20% (vinte por 
cento) do consumo de água em suas instalações, tendo como referência a média 
mensal de consumo apurada entre os meses de junho de 2005 e maio de 2006. 
Parágrafo único. As Secretarias Municipais e Subprefeituras deverão, a partir da 
publicação deste decreto, implantar, em seu âmbito, Programa Interno de Uso Racional 
da Água, identificando e executando as ações necessárias à concretização da meta de 
redução prevista no "caput" deste artigo, mantendo histórico das atividades, dos dados 
obtidos e das ações realizadas. 
Art. 40 . Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
instituir Comissão Interna, composta por, no mínimo, 3 (três) servidores ou 
empregados, à qual incumbirá propor procedimentos que garantam: 
I - a execução no respectivo órgão do Programa Municipal ora instituído; 
II - o acompanhamento permanente da evolução do consumo; 
III - a redução de consumo prevista de modo permanente. 
§ 1 0 . À Comissão Interna caberá, ainda, analisar e propor mudanças nas redes físicas 
de abastecimento e de esgoto, objetivando a utilização de materiais e técnicas que 
garantam o uso adequado da água. 
§ 2 0 . Os membros da Comissão desempenharão suas atividades sem prejuízo das 
atribuições próprias dos respectivos cargos ou funções, vedada a percepção de 
qualquer tipo de remuneração suplementar. 
Art. 5 0 . Os responsáveis pela aquisição de novos equipamentos e metais hidráulicos e 
sanitários deverão, obrigatoriamente, buscar aqueles que apresentem o melhor 
desempenho sob o ponto de vista da eficiência na conservação e redução do consumo 
da água potável. 
Art. 6o. Deverá constar, quando cabível, dos editais de contratação de obras e 
serviços, tais como reformas, construções ou instalações de novos equipamentos, em 
imóveis próprios ou de terceiros, a serem efetuadas pela Administração, a 
obrigatoriedade do emprego de tecnologia compatível com a conservação e o uso 
racional da água potável. 
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Art. 7 0 . Caberá à Secretaria Municipal de Gestão a consolidação mensal dos dados e a 
verificação do alcance das metas estabelecidas neste decreto. 
§ 1 0 . Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
encaminhar à Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços, da Secretaria Municipal de 
Gestão, até o dia 15 (quinze) de cada mês, por meio eletrônico, os dados do consumo 
relativos ao mês anterior. 
§ 20 . Caberá à Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços a gestão dos controles, 
bem como a notificação do titular do órgão ou entidade no caso de verificação de 
anomalia no consumo ou distanciamento da meta estabelecida. 
Art. 8 0 . Incumbe aos titulares e dirigentes dos órgãos municipais viabilizar as ações 
necessárias para o cumprimento deste decreto. 
Art. 9 0 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0822/2003 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Dispõe sobre a proibição de rebaixamento do lençol freático, da lavagem da via 
pública por particulares, da proibição do uso do subsolo para ancoragens, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Capítulo I - Do lençol freático 
Art. 1 0  A execução de fundações ou obras subterrâneas, em lotes de terreno, privados 
ou públicos e em áreas públicas, utilizando o método do rebaixamento do lençol 
freático no Município de São Paulo deverá ser precedida de prévia aprovação na 
Superintendência de Projetos - PROJ, da Secretaria da Infra-estrutura Urbana - SIURB, 
ou, dependendo do porte da obra, da Coordenadoria de Projetos e Obras Novas da 
Subprefeitura respectiva. 
Parágrafo único: Para os efeitos desta lei é considerado lençol freático o depósito de 
águas subterrâneas que são as que ocorrem, natural ou artificialmente, no subsolo, de 
forma suscetível de extração e utilização pelo homem. 
Art. 2 0  Em se tratando de obra civil privada, deverá ser aprovado projeto específico de 
rebaixamento do lençol freático previamente ao deferimento do alvará de execução da 
obra 
Art. 3 0  Em se tratando de obra nas vias e logradouros públicos, a ser realizada por 
qualquer órgão público, da administração direta ou indireta municipal, estadual ou 
federal, ou entidade privada, deverá ser aprovado projeto específico de rebaixamento 
do lençol freático previamente ao alvará de instalação emitido pelo Departamento de 
Controle do Uso das Vias Públicas ou do Alvará de manutenção ou autorização de 
execução de obra, emitido pela Subprefeitura respectiva. 
Art. 40  Para aprovação do projeto deverá ser apresentado o Estudo de Impacto 
Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental (EIA-RIMA) e o Relatório de Impacto de 
Vizinhança (RIVI) comprovando que a utilização da técnica de rebaixamento do lençol 
freático não é danosa ao meio ambiente da Cidade e nem às áreas públicas e 
vizinhança do entorno da obra. 
Art. 5 0  O proprietário e a construtora que estiverem executando ou executarem obra 
com a utilização da técnica do rebaixamento do lençol freático ficarão responsáveis por 
eventual dano ao patrimônio público do entorno da obra que venham a ocorrer em 
razão desse rebaixamento, no período de cinco anos de Responsabilidade Civil previsto 
do Código Civil. 
Parágrafo único: O proprietário e o Engenheiro responsável pela construção serão 
Notificados dos danos causados e terão prazo de 15 dias, a partir da emissão da 
Notificação, para apresentar defesa ou proposta de solução dos danos ocorridos em 
conseqüência da utilização da técnica do rebaixamento do lençol freático. 
Capítulo II - Do lançamento de águas na via pública 
Art. 60  O lançamento de águas subterrâneas oriundas do bombeamento da execução 
da ,obra pela técnica do rebaixamento do lençol freático ou de reservatório nos 
subsolos das edificações poderá ser feito canalizando-as até a galeria de águas pluviais 
mais próxima, previamente aprovado e autorizado pelo órgão municipal responsável, 
ficando proibido o lançamento diretamente sobre as sarjetas das vias públicas. 
Art. 70  Se for necessária a execução de galeria na via pública, deverá ser aprovado 
projeto específico junto ao CONVIAS e deverá ser atendido todo o disposto na Lei no 
13.614/03 - Diretrizes para Utilização de Vias Públicas. 
Art. 8 0  Os responsáveis por imóveis que até a edição da presente lei lançam as águas 
subterrâneas na sarjeta terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, após a Notificação 
pela fiscalização, para cessar o lançamento dessas águas sobre a sarjeta e atender ao 
"caput" deste artigo. 
Art. 9 0  O proprietários ou responsáveis por imóveis poderão a seu critério construir 
reservatórios de acumulação dessas águas subterrâneas para uso em lavagens e regas 
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dentro do seu imóvel e não serão considerados esses reservatórios como área 
computável para efeito do coeficiente de aproveitamento da construção. 
Art.10 A lavagem da via pública - passeios e leito carroçável - somente poderá ser 
efetuada utilizando água bombeada do sub-solo para evitar subpressões nas lajes de 
piso ou utilizando água potável com baldes, ficando proibida a lavagem com a 
utilização de mangueiras de borracha ou similar. 
Parágrafo único: Nos períodos de estiagem prolongada, em que for decretado pelo 
órgão público responsável pelo abastecimento de água no Município de São Paulo a 
necessidade de economizar água potável ou o seurelacionamento, fica proibida a 
lavagem da via pública com qualquer água potável ou de bonnbeamento do sub-solo. 
Capítulo III - Do uso do subsolo para ancoragem e bulbos de ancoragem 
Art. 11 A utilização do sub-solo em vias ou logradouros públicos, em qualquer 
profundidade, para ancoragem de tirantes e a execução de bulbos de ancoragem de 
obras de fundações realizadas em lotes particulares ou públicos só será permitida nos 
casos em que, comprovadamente, se mostrar impraticável a contenção do solo pelos 
métodos tradicionais e dependerá de prévia aprovação pelo órgão competente do 
Poder Público com o estabelecimento de contrapartida a ser paga pelo empreendedor à 
municipalidade. 
§ 1 0  Quando se tratar de obra pública de grande porte, será autorizada a utilização do 
subsolo das vias e logradouros públicos, mediante prévia aprovação de projeto 
específico junto à Superintendência de Projetos da Prefeitura, dispensando-se a 
contrapartida prevista no "caput". 
§ 20  Os danos ao patrimônio municipal provocados pela instalação de tirantes e 
bulbos, serão ressarcidos ao Erário Municipal e corrigidos pelo empreendedor da obra 
particular ou pelo órgão ou empresa responsável pela obra pública, assim que 
Notificado pela fiscalização municipal. 
Capítulo IV - Da Fiscalização e Sanções 
Art. 12 A Subprefeitura, através da Coordenadoria de Projetos e Obras Novas 
fiscalizará o disposto nesta lei, ficando assegurando o livre acesso às obras, públicas 
ou privadas, podendo, quando necessária, ser requisitada força policial para adentrar a 
obra. 
Art. 13 A desobediência ao disposto na presente lei acarretará as seguintes sanções: 
I. Notificação de Irregularidade Cometida e concomitante Embargo da Obra; 
II. Aplicação de multa pecuniária conforme tabela do Anexo A desta lei; 
III. Desobedecido o embargo a obra será lacrada, sendo impedida sua continuidade, 
garantindo-se a retirada de bens pessoais e alimentos perecíveis; 
IV. O rompimento do lacre somente será autorizado pela fiscalização para readequação 
da obra para atendimento ao disposto na presente lei; 
V. O rompimento do lacre sem autorização da fiscalização acarretará novo 
procedimento de lacração, agora acompanhado de auxílio policial da Polícia Militar, e 
será conduzido o responsável pela obra na ocasião à Delegacia Policial respectiva para 
que o Delegado tome as providências penais cabíveis à desobediência da ordem 
policial. 
Art.14 O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicaçãoArt.15 As despesas com a execução 
da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias proporias, 
suplementadas se necessário. 
Art.16 A presente lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em novembro de 2003. Às Comissões competentes." 
Anexo A - Tabela de Multas Pecuniárias 
Artigo Infringido Valor em Reais Momento da Aplicação Periodicidade de Repetição 
1 0  R$ 5.000,00 Concomitante ao embargo Diária até obediência ao embargo 
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6° R$ 1.000,00 Vencido o prazo da Notificação Diária até atendimento da Notificação 
7° R$ 30,00/metro Vencido o prazo da Notificação Diária até atendimento da 
Notificação 
100  R$ 200,00 Concomitantemente à Notificação Todo dia que se constatar a lavagem 
já notificada 
11° R$ 300,00/metro de tirante Concomitante ao embargo da obra Todo dia que se 
constatar a obra não obedecendo ao embargo 
Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 109 

PROJETO DE LEI 01-00277/2014 do Vereador Reis (PT) 
—Autoriza o Executivo a criar o Programa Banco de Águas de São Paulo, e dá 
outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica autorizado o Executivo a criar o Programa Banco de Águas da Cidade 
de São Paulo, destinado a armazenar, tratar e redistribuir montantes de água 
desperdiçados no âmbito do Município. 
Art. 2 0  - O Programa terá como objetivos: 
I - Coletar e armazenar excedentes de água desperdiçados no território de São 
Paulo; 
II- Conscientizar a população sobre o uso razoável da água; 
III - Auxiliar o abastecimento da Cidade, sobretudo em momentos de crise; 
IV - Fiscalizar o desperdício de água na Cidade. 
Art. 3 0  - O Executivo poderá realizar concessão ou convênio, para a realização dos 
serviços de coleta dos excedentes nas edificações e de armazenagem, caso estes 
não sejam realizados pela Administração. 
Art. 4 0  - Fica acrescido ao item 9.3.1 - "Instalações Prediais" - do Código de Obras 
e Edificações, anexo à Lei n.o 11.228 de 25 de junho de 1992, subitem 9.3.1.1 e 
demais, com a seguinte redação: 
"9.3.1.1 - É terminantemente vedado o descarte de águas oriundas de lençóis 
freáticos ou poços artesianos no viário público ou em qualquer outra situação 
análoga. 
9.3.1.1.1 - As edificações com mais de 750,00 m 2  com garagens ou quaisquer 
construções subterrâneas que tenham atingido o lençol freático e que não 
adaptarem suas construções para armazenar o montante de água, ou que 
desperdiçarem água, serão multadas pelo Poder Público, com valores a serem 
regulados e atualizados periodicamente pelo Executivo." 
9.3.1.1.2 - O Poder Público municipal captará a água armazenada nas edificações 
em questão periodicamente, garantindo o intervalo necessário ao correto 
armazenamento nas edificações de modo a não atingir o limite de capacidade das 
edificações." 
Art. 5 0  - As edificações de que trata o artigo anterior deverão se cadastrar 
obrigatoriamente no Cadastro Municipal de Águas, a ser criado no âmbito da 
Secretaria Municipal de Serviços. 
§1 0  - Àqueles que não se inscreverem no Cadastro de que trata o caput será 
ministrada multa, a ser regulada e atualizada periodicamente pelo Executivo. 
§20  - As edificações que aderirem ao programa receberão incentivo fiscal no 
Imposto Predial Territorial Urbano, a ser estabelecido e ajustado periodicamente 
pelo Executivo. 
Art. 6 0  - A água armazenada pelo Banco de Águas poderá ser utilizada para reuso, 
irrigação, limpeza urbana e no limite, através de tratamento, redistribuída para o 
consumo da população. 
Art. 7 0  - As edificações atingidas por esta lei, terão o prazo de 1(hum) ano para se 
regularizarem, até que a eficácia desta Lei seja plena. 
Art. 8 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 9 0  - Esta lei entra em vigor três meses após a data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secreta ria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00514/2014 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a captação, armazenamento e uso dos recursos hídricos do lençol 

freático utilizados pela construção civil na atividade imobiliária. 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída através da presente lei que toda atividade de construção civil 
imobiliária, quer sejam grandes obras ou pequenas, que venham a extrair recursos hídricos do 
lençol freático, seja obrigada a captar, armazenar e utilizar esses recursos no empreendimento 
imobiliário. 

Art. 2° A implantação da captação, armazenamento e uso de recursos hídricos do 
lençol freático, cabe à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Obras. 

Art. 30  A fiscalização do processo de captação. armazenamento e uso de recursos 
hídricos do lençol freático por parte da atividade de construção civil imobiliária caberá às 
Subprefeituras. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias do orçamento vigente. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

Projeto de Lei n°01-00018/2015 do Vereador Natalini (PV) 
"Estabelece o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem Subterrânea 

(PROSUB) e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DESÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°. Fica estabelecido o Programa de Reaproveitamento de Aguas de Drenagem 
Subterrânea (PROSUB) visando fomentar a utilização de águas que se infiltram no subsolo de 
edificações em garagens subterrâneas, túneis de serviço e viários para aplicações urbanas não 
potáveis compatíveis: 

§ 10 O descritivo do sistema proposto para coleta, estocagem e uso da água coletada e 
de escoamento do excedente deverá ser incluído no memorial descritivo do processo de 
licenciamento de novas construções; 

§ 2°. A Prefeitura estabelecerá metas para adotar o PROSUB nós próprios municipais 
em que houver água do lençol freático minando e se acumulando, exigindo coleta e recalque; 

§ 3°. Sempre que viável técnica e economicamente os reservatórios e redes de 
distribuição interna deverão ser os mesmo dos previstos para atendimento da lei municipal 
13276/2002 ("lei das piscininhas"). que estabeleceu a coleta e reuso de águas de chuva; 

§ 4°. A rede hidráulica interna para distribuição das águas de drenagem e de reuso de 
chuva deverá ser totalmente independente da rede de água potável, não sendo possível 
conexão por manobra de válvulas; I 

§ 5°. As tubulações e tanques de estocagem deverão ser identificados e pintados em 
cor padronizada (púrpura) para prevenir o consumo indevido para desedentação ou consuma 
potável: 

§ 6°. Entre os usos compatíveis a ser privilegiadosripara a água resultante da mistura 
entre águas de drenagem e de chuva estão a irrigação de áreas verdes, lavagem de pátios 
equipamentos e descarga de bacias sanitárias e mictórios de banheiros em partes comuns: 

§ 7°. Deverá se recalcar apenas a água livremente drenada, sem sucção do subsolo, o 
que poderia acarretar arraste de finos e futuro instabilidade do terreno e recalque do solo. 

Art. 2°. O excedente não consumido internamente poderá ser cedido a imóveis 
vizinhos, que poderão compartilhar reservatórios e ratear investimentos e custos de 
manutenção, devendo o contrato firmado ser devido mente comunicado aos órgãos 
licenciadores e à concessionária de saneamento Sabesp. As águas para as quais não houve 
possibilidade de consumo por reuso deverão ser lançadas na galeria de águas pluviais, 
observando-se normas vigentes para se prevenir dano e em vazão compatível com seu 
dimensionamento, devendo se evitar realizar esta operação em caso de chuvas intensas. 

Parágrafo único: a saída para consumo deverá ser provida de hidrômetro atendendo 
aos padrões normativos, visando se quantificar o volume total a ser adotado para fins de tarifa 
de esgoto e para levantamentos estatísticos. 

Art. 3°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões. 30 de janeiro de 2015. Às Comissões competentes." 
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RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 4 DE FEVEREIRO DE 2015 

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 4 de fevereiro de 2015, à página 75, 2a 
coluna, leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE LEI 01-00018/2015 do Vereador Natalini (PV) 

"Estabelece o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem Subterrânea 
(PROSUB) e dá outras providências. 

(•••) 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PL 0018/2015 

Secretaria de Documentação 
	

Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00061/2015 do Vereador Toninho Paiva (PR) 
"Dispõe sobre o aproveitamento das águas subterrâneas provenientes da escavação 

do solo, para a execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - É obrigatório o adequado aproveitamento das águas subterrâneas 
provenientes da execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, sejam elas obtidas 
temporariamente, durante a execução das obras, ou de forma permanente, em razão da 
necessidade do rebaixamento do lençol freático, no âmbito do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. O aproveitamento das águas a que se refere o caput deste artigo se 
dará mediante adequada captação e armazenamento, bem como obtenção da autorização do 
órgão público competente, seja nos casos em que houver exigência da solicitação de outorga 
do direito de uso ou naqueles em que esta exigência for dispensada. 

Art. 2° - Fica vedada a utilização dos recursos hídricos tratados por essa Lei para 
finalidades que exijam o uso de água potável. 

Parágrafo único. Nas áreas que apresentem restrição de uso das águas subterrâneas 
imposta por órgãos da Administração Pública de qualquer nível de governo, não será permitida 
a utilização dessas águas para qualquer finalidade. 

Art. 3° - As disposições desta Lei constituem pré-requisito para a concessão de alvará 
para a execução dos serviços ou obras que contenham as estruturas e construções 
mencionadas no art. 1°. 

Art. 4° - A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao responsável pela obra as 
seguintes cominações, aplicadas isolada ou cumulativamente: 

I - advertência: 

II - multa no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), 
de acordo com a gravidade da infração, aplicada em dobro no caso de reincidência; 

III - cassação do alvará. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. acumulada no exercício anterior, sendo 
que no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por Lei Federal, que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correr por conta das dotações 
orçamentárias próprias. suplementadas, se necessário. 

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Ante o exposto somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le 	articipativ 

ARI FRIEDENBA 

ED 

RICARD El EIRA 	RELCOM 

1258/2015 

Folha n° 	do Proc. 
N00(- (2, de 20  Zr  
Paulo Victor Freire Ribeiro 

Rg 11385 §GP.12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

cÃO PAULO 
PAR 

1212/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0124/15. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de construção de poços artesianos em hospitais da rede pública municipal 
de saúde, para servirem como fonte alternativa de água, e dá outras providências. 

Na justificativa, o ilustre Edil lembra a estiagem prolongada que afeta o sistema de 
armazenamento de água e aponta que a perfuração de poços artesianos se apresenta como 
solução viável tanto do ponto de vista técnico como econômico, de forma a impedir a 
interrupção do serviço público de atendimento médico e hospitalar. 

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta no tocante à 
matéria abordada, já que cabe a cada ente federado a organização da prestação de 
serviços públicos por seus órgãos e entidades, tendo em vista o interesse local da matéria e 
a capacidade de auto-organização dos municípios, nos termos do artigo 30, inciso I, da 
Constituição Federal. 

Ademais, a medida proposta evitará a interrupção da prestação do serviço público de 
atendimento médico e hospitalar. Logo, sob o aspecto material, a propositura encontra 
amparo no princípio da continuidade do serviço público, cujo "fundamento reside no fato de 
a prestação de serviços públicos ser um dever constitucionalmente estabelecido (art. 175 da 
CF), localizando-se, portanto, acima da vontade da Administração Pública, que não tem 
escolha entre realizar ou não a prestação" (in Manual de Direito Administrativo, Alexandre 
Mazza, 2a  ed., Editora Saraiva, 2012, p. 118) 

A aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII, da Lei 
Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara. 
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